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ASSEMBLEIA NACIONAL

Comissiao Permanente

Resolucao n°® 58/VII/2008
de 16 de Junho

Ao abrigo da alinea a) do artigo 55° do Regimento da
Assembleia Nacional, a Comissdo Permanente delibera
0 seguinte:

Artigo Primeiro

Deferir o pedido de suspensao temporaria de mandato
do Deputado Mario Anselmo Couto de Matos, eleito na
lista do PAICV pelo Circulo Eleitoral de Sdo Vicente, por
um periodo de dez dias, com efeito a partir do dia 21 de
Maio de 2008.

Artigo Segundo

Deferir o pedido de suspensio temporaria de mandato
do Deputado Joao do Carmo Brito Soares, eleito na lista
do PAICV pelo Circulo Eleitoral de Sdo Vicente, por um
periodo compreendido entre 22 e 31 de Maio de 2008.

Aprovada em 23 de Maio de 2008
Publique-se.

O Presidente da Assembleia Nacional, Aristides Rai-
mundo Lima.

Gabinete do Presidente
Despacho de Substituicdo n°® 46/VI1/2008

Ao abrigo do disposto na alinea b) do artigo 24° do
Regimento da Assembleia Nacional, conjugado com o
disposto nos artigos 4°, 5° e n°2 do artigo 6° do Estatuto
dos Deputados, defiro, a requerimento do Grupo Parla-
mentar do PAICV, o pedido de substituicdo temporaria
de mandato do Deputado Méario Anselmo Couto de Ma-
tos, eleito na lista do PAICV pelo Circulo Eleitoral de
Sao Vicente, pela candidata nio g:leita da mesma lista,
Senhora Filomena Rocha Fortes Evora.

Publique-se.

Assembleia Nacional, aos 23 de Maio de 2008. — Aris-
tides Raimundo Lima.

Despacho de Substitui¢ao n° 47/VI1/2008

Ao abrigo do disposto na alinea b) do artigo 24° do
Regimento da Assembleia Nacional, conjugado com o
disposto nos artigos 4°, 5° e n° 2 do artigo 6° do Estatuto
dos Deputados, defiro, a requerimento do Grupo Parla-
mentar do PAICV, o pedido de substitui¢gdo temporaria
de mandato do Deputado Joao do Carmo Brito Soares,
eleito na lista do PAICV pelo Circulo Eleitoral de Sao
Vicente, pelo candidato néo eleito da mesma lista, Senhor
Alexandre Ramos Lopes.

Publique-se.

Assembleia Nacional, na Praia, aos 26 de Maio de 2008.
— O Presidente, em exercicio, Jorge Pedro Mauricio dos
Santos.
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Despacho de Substitui¢cao n° 48/VI1/2008

Ao abrigo do disposto na alinea b) do artigo 24° do
Regimento da Assembleia Nacional, conjugado com o
disposto nos artigos 4°, 5° e n° 2 do artigo 6° do Estatuto
dos Deputados, defiro, a requerimento do Grupo Parla-
mentar do MPD, o pedido de substituicdo temporaria de
mandato do Deputado Eurico Correia Monteiro, eleito
na lista do MPD pelo Circulo Eleitoral da Praia, pelo
candidato nido eleito da mesma lista, Senhor Felisberto
Henrique Carvalho Cardoso.

Publique-se.

Assembleia Nacional, na Praia, aos 26 de Maio de 2008.
— O Presidente, em exercicio, Jorge Pedro Mauricio dos
Santos.

o§o
CONSELHO DE MINISTROS

Decreto n° 2/2008
de 16 de Junho

Pelo numero 2 do artigo 66° da Lei do Or¢gamento do
Estado para o ano econémico de 2008 (Lei n°® 20/VII/2007,
de 28 de Dezembro) foi o Governo de Cabo Verde autori-
zado a proceder a contratacido de novos empréstimos.

Com base naquele preceito legal, a 11 de Abril de 2008,
o Governo de Cabo Verde assinou, com o Fundo para o
Desenvolvimento Internacional da OPEC, um Acordo de
Empréstimo no montante de € 8,500,000 (Oito Milhdes e
Quinhentos Mil Euros).

Convindo aprovar o referido Acordo de Empréstimo;

No uso da faculdade conferida pela alinea d) do n° 2 do
artigo 203° da Constituic¢io, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1°
Aprovacao

E aprovado o Acordo de Empréstimo assinado entre o
Governo da Republica de Cabo Verde e o Fundo para o
Desenvolvimento Internacional da OPEC, a 11 de Abril
de 2008, cujos textos em inglés e a respectiva tradugao

em portugués, e bem assim os quadros anexos, fazem
parte integrante do presente diploma.

Artigo 2°

Objectivo

E aprovado o Empréstimo objecto do presente diploma,
no montante de € 8,500,000 (Oito Milhoes e Quinhentos
Mil Euros), que se destina a financiar os componentes a)
e b) descritos no Quadro 2 do acordo ora aprovado.

Artigo 3°

Pagamento de juros

Por for¢ca do Acordo de Empréstimo a que se refere
o artigo 1°, o Governo de Cabo Verde, na qualidade de
Mutuario fica obrigado ao pagamento dos juros e uma
taxa de compromisso calculado nos termos das secgoes
2.02 e 2.03 do presente Acordo de Empréstimo.
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Artigo 4°
Amortizacao

1. O empréstimo é amortizavel em trinta prestacoes
semestrais, conforme tabela de amortizagdo constante
do Quadro 3 do presente Acordo, apds a expiragio de um
periodo de caréncia de cinco anos.

2. O Pagamento deve ser efectuado de seis em seis
meses, respectivamente a 15 de Abril e 15 de Outubro de
cada ano, com inicio no dia 15 de Abril de 2013 e término a
15 de Outubro de 2027, em conformidade com o estipulado
no Quadro 3 do presente Acordo de Empréstimo.

Artigo 5°
Prazos

O prazo de utilizacdo de empréstimo expira a 30 de
Junho de 2011.

Artigo 6°

Poderes

Séo conferidos ao membro do Governo, responsavel
pela area das financas, com faculdade de subdelegar, os
poderes necessarios para representar o Governo de Cabo
Verde junto do Fundo para o Desenvolvimento Interna-
cional da OPEC, em quaisquer actos ou para efeitos de
cumprimento de quaisquer formalidades decorrentes da
execucdo do Acordo ora aprovado.

Artigo 7°

Entrada em vigor

Este diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua
publicacdo e o mencionado acordo produzira efeitos em
conformidade com o que nele se estipula.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros.

José Maria Pereira Neves - Cristina Duarte - Victor
Manuel Barbosa Borges

Publique-se
O Primeiro-Ministro, Jose Maria Pereira Neves.
LOAN N° 1179 PB

REINFORCEMENT OF ELECTRICITY PRODUCTION
& DISTRIBUTION SYSTEM PROJECT

BLEND FACILITY LOAN AGREEMENT
BETWEEN THE REPUBLIC OF CAPE VERDE
AND THE OPEC FUND FOR INTERNATIONAL
DEVELOPMENT

DATED
APRIL 11, 2008

AGREEMENT, dated April 11, 2008, between the Re-
public of Cape Verde (“the Borrower”) and OFID.

Whereas the Borrower has requested assistance from OFID
in the financing of the Project described in Schedule 1;

And whereas OFID has approved a loan to the Bor-
rower in the amount of eight million five hundred thou-
sand Euro (€ 8,500,000) upon the terms and conditions
set forth hereinafter;

Now, therefore, the parties to this Loan Agreement
(the “Agreement”) hereby agree as follows:
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Article 1°

General Conditions. Definitions

1.01 The General Conditions attached hereto shall
constitute an integral part of this Loan Agreement.

1.02 In addition to the terms defined in the preamble,
the following terms and expressions shall have the fol-
lowing meanings or, where they duplicate terms and
conditions in the General Conditions, the following
specific meamngs:

(a) “Authorized Representative of the Borrower”
means the Minister of Finance and Public
Administration;

(b) “Business Day” means a day on which banks are
normally open for the transaction of business
in the Euro inter-bank market in London and
Brussels and on which commercial banks and
foreign exchange markets settle payments in
Euro in London and Brussels;

(c) “Closing Date” means June 30, 2011;

(d) “Commitment Fee” means the fee specified in
Section 2.04;

(e)

“Eligible Expenditure Commencement Date”
means December 4, 2007;

(H “Executing Agency” means the Empresa de Elec-
tricidade Agua (ELECTRA) of the Borrower;

(g) “EURIBOR” means the Euro Interbank Offered
Rate applicable to the Euro as determined
by the European Banking Federation (FBE)
as of 11 :00 a.m., CET time, or in the event
such references are not available, any other
reference as may reasonably be determined
by OFID Management;

(h) “Euro and the sign €’ mean and refer to the
lawful currency of the European Monetary
Union;

(i) “General Conditions” means OFID General
Conditions Applicable to Public Sector Loan
Agreements, December 2007;

U) “Grace Period” means the period beginning on
April 11, 2008 and ending five (5) years from
that Date;

(k) “Interest Determination Date” means the second
Business Day before the beginning of each
Interest Period;

() “Interest Period” means each six (6) months pe-
riod beginning on an Interest Payment Date
and ending on the day before the next Interest
Payment Date, except in the case of the first
interest period applicable to the first disburse-
ment when it shall mean the period beginning
on the date on which the disbursement is made
and ending on the last day before the next
Interest Payment Date;

AAB6AO6E-685C-42CB-91A1-3DF953911CA8



450 |

SERIE —N° 22 «B. O.» DA REPUBLICA DE CABO VERDE — 16 DE JUNHO DE 2008

(m) “Interest Payment Date” means April 15 and
October 15 in each year;

(n) “Interest Rate” means the rate of interest payable
on the Loan as determined in accordance with
Section 2.02; and

(0) “Margin” means forty (40) basis points.
Article 2°
The Loan

2.01 OFID agrees to lend to the Borrower and the
Borrower agrees to borrow from OFID the Loan in the
amount of eight million five hundred thousand Euro (€
8,500,000) on the terms and conditions set forth in this
Agreement.

2.02 The Borrower shall pay interest on the Loan in
accordance with the following:

(a) During each Interest Period, the Loan shall bear
interest at the Interest Rate as determined
in accordance with this Section 2.02 for any
Interest Period.

(b) Interest shall accrue from day to day and be
pro-rated on the basis of a three hundred and
sixty (360) day-year for the actual number of
days in the relevant Interest Period and shall
be payable in arrears on the Interest Payment
Date immediately following the end of that
Interest Period.

(c) The Interest Rate, for any Interest Period, shall
be EURIBOR plus the Margin, per annum.

(d) On each Interest Determination Date for any
Interest Period, OFID Management shall, in
accordance with paragraph (c) of this Section
2.02, determine the Interest Rate applicable
to that Interest Period and properly notify the
Borrower thereof.

(e) The determination by OFID Management, from
time to time, of Interest Rates shall be final
and conclusive and shall bind the Borrower,
unless the Borrower proves to the satisfaction
of OFID Management that the determination
involves a clerical error.

2.03 The Borrower shall pay a Commitment Fee, which
shall be fixed at the rate of one quarter of one per cent
(0.25%) per annum on the portion of the Loan that has
not been disbursed or cancelled. The Commitment Fee
shall:

(a) begin to accrue sixty (60) days from the Date of
effectiveness;

(b) be pro-rated on the basis of a three hundred and
sixty (360) day year for the actual number of
days elapsed; and

(c) be payable in Euro semi-annually in arrears on
each Interest Payment Date.

2.04 Upon the expiry of the Grace Period, the Bor-
rower shall repay the principal of the Loan in Euro, or
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in any other freely convertible currency acceptable to
OFID Management, in an amount equivalent to the Euro
amount due according to the market exchange rate pre-
vailing at the time and place of repayment. Repayment
shall be effected in thirty (30) semi-annual installments
in the amounts, and on the dates, all as specified in
Schedule 3 (AMORTIZATION).

Article 3°

Effectiveness

3.01 This Agreement shall enter into force and effect
in accordance with Section 3.02 upon fulfillment of the
following conditions:

(a) Receipt by OFID of:

(1) satisfactory evidence that the execution and
delivery of this Agreement on behalf of the Bor-
rower have been duly authorized and ratified
according to the constitutional requirements
of the Borrower; and

(i1) a certificate issued by the Minister of Justice
or the Attorney General or any other compe-
tent legal authority of the Borrower confirming
that this Agreement has been duly authorized
and ratified by the Borrower and constitutes a
valid and binding obligation of the Borrower in
accordance with its terms.

3.02 As soon as possible after the conditions specified
in Section 3.01 shall have been satisfactorily fulfilled,
this Agreement shall enter into full force and effect on
the Date of Effectiveness.

3.03 If this Agreement shall not have come into force
and effect within ninety (90) days after the Date of
the Agreement, the Agreement and all obligations of
the parties hereunder shall terminate, unless OFID
Management, after consideration of the reasons for the
delay, shall establish a later date for the purposes of
this Section.

Article 4°

Addresses
4.01 The parties’ addresses are as specified below:
For the Borrower:

Ministry of Finance and Public Administration
107 Av. Amilcar Cabral

CP 30, Praia

Santiago

Republic of Cape Verde Facsimile: (++238) 613 897
For OFID:

The OPEC Fund for International Development
Parkring 8 A-1010 Vienna

Austria

Facsimile: (++43-1) 513 9238

AAB6AO6E-685C-42CB-91A1-3DF953911CA8



| SERIE —N° 22 «B. O.» DA REPUBLICA DE CABO VERDE — 16 DE

JUNHO DE 2008 451

IN WITNESS whereof the parties hereto, acting
through their duly authorized representatives, have
caused this Agreement to be signed and delivered at
Washington, D.C., in two copies in the English language,
each considered an original and both to the same and one
effect as of the day and year first above written.

FOR THE BORROWER:

Mr. Carlos Augusto Burgo,Governor of the Central
Bank of Cape Verde

FOR THE OPEC FUND FOR INTERNATIONAL
DEVELOPMENT:

Mr. Suleiman J. Al-Herbish, Director-General

REPUBLIC OF CAPE VERDE REINFORCEMENT
OF ELECTRICITY PRODUCTION &
DISTRIBUTION SYSTEM PROJECT

SCHEDULE 1

DESCRIPTION OF THE PROJECT

The Project generally aims at the rehabilitation and
expansion of the current electricity production and the
distribution capacity. The objectives of the Project will
be achieved through the implementation of the following
components:

(a) Power Generation, including the provision of
equipment to replace the existing engines and,
in particular, two 1,500 kW power engines
for Santo Antéo, two 1,250 kW power engines
for Togo, one 1,000 kW power engine for Sao
Nicolau and one 1,000 kW power engine for
Boavista;

(b) Distribution Network, relating to the creation of
an integrated network on each island as well as
of a uniform distribution voltage of 20 k V;

(¢) Civil Works, covering the extension of distribu-
tion systems of Santo Antéo, Fogo, Sao Nicolau
and Boavista;

(d) Consultant Services. Studies and Supervision,
focusing on Project related consultancy work,
studies and supervision; and

(e) Training and Capacity Building, embracing
purchasing of suitable software packages and

training of ELECTRA staff to work with such
software; furthermore, technical assistance
program for engineers for a period of two
years.

SCHEDULE 2

LOAN ALLOCATIONS

Unless otherwise agreed between the Borrower and
OFID Management, the table below sets forth the com-
ponents to be financed out of the proceeds of the Loan,
the allocation of amounts of the Loan to each component
and the percentage of total expenditures for items so to
be financed in respect of each component:
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Amount of the
Loan Allocated Percentgge of Total
Component . Expenditures to be
(Expressed in Fi
inanced
Euro)
(a) Power Generation 5,000,000 58.82
(b) Distribution Network 3,500,000 41.18
(c) Civil Works
(d) Consultant Services,
Studies and Super-
vision
Training and Capa-
(e) . S
city Building
Total: £.200,000

2. Notwithstanding the allocation of an amount of the
Loan or the disbursement percentages set forth in the
table in paragraph 1 above, if OFID Management has
reasonably estimated that the amount of the Loan then
allocated to any component will be insufficient to finance
the agreed percentage of all expenditures in that component,
OFID Management may, by notice to the Borrower: (1)
reallocate to such component, to the extent required to
meet the estimated shortfall, proceeds of the Loan which
are then allocated to another component and which in
the opinion of OFID Management are not needed to meet
other expenditures; and (ii) if such reallocation cannot
fully meet the estimated shortfall, reduce the disbursement
percentage then applicable to such expenditures in order
that further withdrawals in respect of such component
may continue until all expenditures there under shall
have been made.

Amount Due (Expressed in Euro)
ELECTRICITY PRODUCTION & DISTRIBUTION
SYSTEM PROJECT
SCHEDULE 3
AMORTIZATION
No, Date of Repavment
(Expressed in Euro)

1 April 15, 2013 283,330
2 October 15, 2013 283,330
3 April 15, 2014 283,330
4 October 15, 2014 283,330
5 April 15, 2015 283,330
6 October 15,2015 283,330
7 April 15,2016 283,330
8 October 15,2016 283,330
9 April 15,2017 283,330
10 October 15,2017 283,330
11 April 15,2018 283,330
12 October 15,2018 283,330
13 April 15,2019 283,330
14 October 15,2019 283,330
15 April 15,2020 283,330
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16 October 15,2020 283,330
17 April 15,2021 283,330
18 October 15,2021 283,330
19 April 15,2022 283,330
20 October 15,2022 283,330
21 April 15,2023 283,330
22 October 15,2023 283,330
23 April 15,2024 283,330
24 October 15,2024 283,330
25 April 15,2025 283,330
26 October 15,2025 283,330
27 April 15,2026 283,330
28 October 15,2026 283,330
29 April 15,2027 283,330
30 October 15,2027 283,430
Lotall £.200,000

EMPRESTIMO N°. 1179 PB

REFORCO DO PROJECTO DE PRODUCAO &
SISTEMA DE DISTRIBUICAO
DE ELECTRICIDADE

CREDITOS COMBINADOS

ACORDO DE EMPRESTIMO ENTRE
A REPUBLICA DE CABO VERDE E O FUNDO
PARA O DESENVOLVIMETO INTERNACIONAL
DA OPEC

DATADO DE
11 DE ABRIL DE 2008

ACORDO datado de 11 de Abril de 2008, entre a Re-
publica de Cabo Verde (“Mutuario”) e o OFID.

Uma vez que o Mutuario solicitou assisténcia ao OFID
para financiamento do projecto descrito no quadro 1;

E uma vez que o OFID aprovou o empréstimo ao
Mutuéario no montante de oito milhdes quinhentos mil
Euros (€ 8,500,000) de acordo com os termos e condi¢oes
doravante definidos;

Agora, por conseguinte, as partes deste Acordo (“Acordo”)
concordam no seguinte:

Artigo 1°

Condic¢oes Gerais, Definicao

1.01 As condigbes gerais anexas devem constituir parte
integral deste Acordo de Empréstimo.

1.02 Para além dos termos definidos no preambulo, os
termos e expressoes que se seguem devem ter os seguin-
tes significados ou, em caso de duplicagdo de termos e
condi¢oes, nas Condigoes Gerais, os seguintes significados
especificos:

a) “Representante Autorizado do Mutuario “ refere-
se ao Ministro das Financas e Administracao
Publica;
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b) “Dia Util” refere-se aos dias em que normalmente
os bancos estdo abertos para transacc¢oes de
negécios em Euros, em mercados interban-
carios em Londres e Bruxelas e nos quais os
bancos comerciais e os mercados de cambio
definem pagamentos em Kuros, em Londres
e Bruxelas;

¢) “Fim do Prazo” refere-se a 30 de Junho de 2011;

d) “Taxa de Compromisso” refere-se a taxa especi-
ficada na Secc¢do 2.04;

e)*Data de Inicio da Despesa Elegivel” refere-se a 4
de Dezembro de 2007

/)“Agéncia Executiva” refere-se a Empresa de Elec-
tricidade e Agua (ELECTRA) do Mutuario;

2)“EURIBOR” refere-se a Taxa de Juros Interban-
caria na Zona Euro aplicavel ao Euro conforme
determinacgéo da Federagao Bancaria Europeia
(FBE) as 11:00 a.m., hora CET, ou caso essas
referéncias ndo estejam disponiveis, quaisquer
outras referéncias que possam ser calculadas
de forma razoavel pela Administragdo do OFID;

h)“Euro e o simbolo “ € “ significam e referem-se a
moeda legal da Unido Monetaria Europeia;

1)“Condicoes Gerais “ significa as Condicoes Gerais
do OFID aplicaveis a Acordos de Empréstimo
ao Sector Publico, Dezembro de 2007,

J)Periodo de Graca” significa o periodo que vai de
11 de Abril de 2008 e termina cinco (5) anos
apés essa Data;

k) “Data de Determinacao da Taxa de Juros “ sig-
nifica o Segundo Dia Util anterior ao inicio de
cada Periodo de Juros;

[) “Periodo de Juros” significa cada periodo de seis
(6) meses com inicio na Data de Pagamento de
Juros, e que termina na data imediatamente
anterior a cada nova Data de Pagamento de
Juros, excepto no caso do primeiro periodo de
juros aplicavel ao primeiro desembolso, quando
deve significar o periodo que inicia na data em
que o desembolso é feito e termina no ultimo
dia anterior a Data do Pagamento dos Juros;

m) “Data de Pagamento de Juros “ significa 15 de
Abril e 15 de Outubro de cada ano;

n) “Taxa de Juros” significa a taxa de juros pagavel
sobre o Empréstimo conforme determinado e
de acordo com a Secgio 2.02; e

0) “Margem” significa quarenta (40) pontos basicos.
Artigo 2°
Empréstimo

2.01 O OFID aceita emprestar ao Mutuario e o Mutuario
aceita solicitar ao OFID um Empréstimo no montante
de oito milhoes e quinhentos mil Euros (€ 8,500,000) nos
termos e condic¢oes definidos neste Acordo.
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2.02 O Mutuario deve pagar juros sobre o Empréstimo
conforme se indica a seguir:

a) Durante cada periodo de juros, o Empréstimo
deve produzir juros, a Taxa de Juros, conforme
determinado e de acordo com a Seccado 2.02,
para qualquer Periodo de Juros.

b) Os juros devem acumular diariamente e devem
ser distribuidos com base no ano de trezentos
e sessenta (360) dias, para o numero de dias
efectivo, no Periodo de Juros pertinente, e
pagavel em débitos vencidos a Data de Paga-
mento dos Juros, logo a seguir ao término desse
Periodo de Juros.

¢) Os Juros para qualquer Periodo de Juros devem
ser EURIBOR mais a Margem, por ano.

d) Em cada Data de Determinacio de Taxas de Juros,
para qualquer Periodo de Juros, a Adminis-
tracdo do OFID deve, em conformidade com
o paragrafo (c) desta Secgdo 2.02, determinar
a Taxa de Juros aplicavel aquele Periodo de
Juros e notificar devidamente o Mutuario.

e) O Calculo periddico, pela Administragao do OFID,
das Taxas de Juros sera final e conclusivo
e deve vincular o Mutudrio, a menos que o
mesmo prove de forma satisfatéria, para a
Administracdo do OFID, que a determinagéo
contem um erro de escritura.

2.03 O Mutuario pagara uma Taxa de Compromisso
que sera fixada a taxa de um quarto de um por cento
(0.25%) por ano, a porcdo do Empréstimo que nao foi de-
sembolsada ou cancelada. A Taxa de Compromisso deve:

a) Comecar a acumular sessenta (60) dias a contar
da data de entrada em Vigor;

b) Ser distribuida com base no ano de trezentos e
sessenta (360) dias para o numero efectivo de
dias decorridos; e

¢) Pagavel em Euros semestralmente em débitos
vencidos, em cada Data de Pagamento de
Juros.

2.04 Apés o término do Periodo de Gracga, o Mutuéario
deve reembolsar o principal do Empréstimo em Euros, ou
em qualquer outra moeda corrente livremente conversivel e
aceite pela Administrac¢do do OFID, numa quantia equi-
valente ao montante em Euros devido, de acordo com a
taxa de cambio de mercado que prevalecer na ocasido e
local do reembolso. O reembolso deve ser efectuado em
trinta (30) prestagdes semestrais nos montantes, e nas
datas, qualquer deles conforme especificado no Quadro
3 (AMORTIZACAO).

Artigo 3°

Entrada em vigor

3.01 Este Acordo deve entrar em vigor e produzir efeitos,
de acordo com a Secc¢ao 3.02, apds cumprimento das
seguintes condigoes:

a) Recebimento pelo OFID de:

(1) evidéncia satisfatoria que a execugio e cum-
primento deste Acordo por parte do Mutuéario
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foram devidamente autorizados e ratificados
de acordo com as exigéncias constitucionais
do Mutuario; e

(1) um certificado emitido pelo Ministro da Jus-
tica ou Procurador-geral ou qualquer outra
autoridade legal competente do Mutuario, con-
firmando que este Acordo foi devidamente au-
torizado e ratificado pelo Mutudario e constitui
uma obrigacio valida e que vincula o Mutuario
em conformidade com as suas condic¢oes.

3.02 Logo que possivel apos as condigbes especificadas
na Secg¢ao 3.01 terem sido cumpridas de forma satisfatéria,
este Acordo deve entrar em vigor e produzir efeitos na
Data de entrada em vigor.

3.03 Se este Acordo nao entrar em vigor e produzir
efeitos noventa dias apés a Data do Acordo, o Acordo e
todas as obrigacgoes das partes aqui referidas cessarao,
a menos que a Administracdo do OFID, apds analisar as
razoes do atraso, estabeleca uma data posterior para os
objectivos desta Seccao.

Artigo 4°

Enderecos
4.01 Os enderecos das partes séo os abaixo indicados:
Mutuario:

Ministério das Financas e Administracdo Publica,
107 Av. Amilcar Cabral

CP 30, Praia

Santiago

Republica de Cabo Verde Fax: (00238) 2613 897
OFID:

Fundo para o Desenvolvimento Internacional da
OPEC, Parkring 8 A-1010 Viena

Austria
Fax: (0043-1) 513 9238

Em fé do que as partes aqui representadas actuando
através dos seus representantes, devidamente autoriza-
dos, fizeram assinar o presente Acordo, o qual remete-
ram a Washington D.C., em duas vias em Inglés, ambas
consideradas originais e para o mesmo e Unico efeito, no
dia e ano acima indicados

Pelo Mutuario: Sr. Carlos Augusto Burgo, Governador
do Banco de Cabo Verde

Pelo Fundo para o Desenvolvimento Internacional: Da
OPEC, Sr. Suleiman J. Al — Herbish, Director Geral
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REPUBLICA DE CABO VERDE REFORCO
DO PROJECTO DE PRODUCAO & SISTEMA
DE DISTRIBUICAO DE ELECTRICIDADE

QUADRO 1

DESCRICAO DO PROJECTO

O Projecto no geral tem por objectivo a reabilitac¢io
e expansao da producao actual e capacidade de distri-
buicdo de electricidade. Os objectivos do Projecto serido
alcang¢ados através da implementacdo das seguintes
componentes:

a) Producio de Energia, incluindo o fornecimento
de equipamentos para substituir as maquinas
existentes e, em particular, dois geradores de
1,500 kW para Santo Antéo, dois geradores de
1,250 kW para o Fogo, um gerador de 1,000 kW
para Sao Nicolau e um gerador de 1,000 kW
para a Boavista;

b) Rede de Distribuigio, referente a criacdo de uma
rede integrada em cada ilha assim como uma
voltagem de distribui¢do uniforme de 20 k V;

¢) Trabalhos Publicos, cobrindo a extensao de siste-
mas de distribui¢do de Santo Antéo, Fogo, Sao
Nicolau e Boavista;

d) Servicos de Consultoria. Estudos e Supervisao,
com realce para trabalhos de consultoria estudos

e supervisao relacionados com o Projecto; e

e) Formacéo e Capacitacao, incluindo a aquisigao de
pacotes de software adequados e formacio do
pessoal da ELECTRA para trabalhar com esse
software; além disso, programas de assisténcia
técnica para engenheiros por um periodo de
dois anos.

QUADRO 2

AFECTACAO DO EMPRESTIMO

A menos que acordado de outro modo entre o Mutuario
e a Administracao do OFID, o quadro que se segue define
as componentes a serem financiadas com as verbas do
Empréstimo, a afectacdo dos montantes do Empréstimo
para cada uma das componentes e a percentagem das
despesas para os itens a serem financiados:

Componente Montante do  Percentagem
empréstimo das Despesas
destinado Totais a serem
em Euros Financiadas
(a) Producao de Energia 5,000,000 58.82
(b) Rede de Distribuigao 3,500,000 41.18

(c) Trabalhos Publicos

Servigos de Consultoria,
Estudos e Supervisiao

(e) Formagao e Capacitagao

2. Apesar da afectacio de uma quantia do Empréstimo
ou das percentagens de desembolso definidas acima, no
quadro no paragrafo 1, caso a Administra¢do do OFID
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considere, de forma razoavel que o montante do Em-
préstimo afectado a qualquer componente podera ser
insuficiente para financiar a percentagem acordada de
todas as despesas dessa componente, a Administracio
do OFID pode, mediante notificacdo ao Mutuario: (1)
reafectar a essa componente, o montante necessario
para cobrir o deficit calculado, os valores do Empréstimo
afectados a outra componente os quais nao sao neces-
sarios, segundo a opinido da Administracio do OFID,
para cobrir outras despesas; e (ii) se essa reafectacio
nao puder cobrir totalmente o deficit calculado, reduzir
a percentagem de desembolso entéo aplicavel para essas
despesas, para que futuros levantamentos em relagéo a
essa componente possam continuar até todas as despesas
terem sido concluidas.

QUADRO 3
AMORTIZACAO
N° Data de reembolso Montante em divida
(em Euro)
1 Aprill5, 2013 283,330
2 October 15, 2013 283,330
3 Aprill5s, 2014 283,330
4 October 15, 201 283,330
5 Aprills, 201 283,330
6 October15,2015 283,330
7 April15,2016 283,330
8 October15,2016 283,330
9 April15,2017 283,330
10  October15,2017 283,330
11 April15,2018 283,330
12 October15,2018 283,330
13 Aprill5,2019 283,330
14  October15,2019 283,330
15  April15,2020 283,330
16  October15,2020 283,330
17  Aprill5,2021 283,330
18  October15,2021 283,330
19  Aprills,2022 283,330
20  October15,2022 283,330
21 Aprill5,2023 283,330
22 October15,2023 283,330
23 Aprill5,2024 283,330
24 October15,2024 283,330
25  Aprill5,2025 283,330
26 October15,2025 283,330
27  Aprill5,2026 283,330
28  October15,2026 283,330
29  Aprill5,2027 283,330
30  October15,2027 283,430
Total: 8.500.000

O Primeiro-Ministro, Jose Maria Pereira Neves.
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Decreto n° 3/2008
de 16 de Junho

Pelo ntimero 2 do artigo 66° da Lei do Orgamento do
Estado para o ano econémico de 2008 (Lei n°® 20/VII/2007,
de 28 de Dezembro) foi o Governo de Cabo Verde autori-
zado a proceder a contratacdo de novos empréstimos.

Foi nesse enquadramento que, a 22 de Abril de 2008, o
Governo de Cabo Verde assinou, com o Fundo Africano de
Desenvolvimento, um Acordo de Empréstimo em diversas
moedas convertiveis num montante maximo equivalente
a Quatro Milhoes Oitocentos e Vinte Mil Unidades de
Conta (4.820.000 UC).

Convindo aprovar o referido Acordo de Empréstimo;

No uso da faculdade conferida pela alinea d) do ntimero 2 do
artigo 203° da Constitui¢do, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1°
Aprovacgao

E aprovado o Acordo de Empréstimo assinado entre o
Governo da Republica de Cabo Verde e o Fundo Africano
de Desenvolvimento, a 22 de Abril de 2008, cujos textos
em francés e a respectiva traducdo em portugués bem
como os anexos, fazem parte integrante do presente
diploma.

Artigo 2°
Objectivo

E aprovado o Empréstimo objecto do presente diploma,
em diversas moedas convertivels num montante maximo
equivalente a 4.820.000 UC (Quatro Milhées Oitocentos e
Vinte Mil Unidades de Conta), que se destina a financiar
uma parte dos custos do projecto definido no Anexo I do
acordo ora aprovado.

Artigo 3°

Afectacao do Empréstimo

Sem prejuizo do que esta estabelecido no Acordo, o pre-
sente Empréstimo deve ser destinado a cobrir as diversas
categorias de despesas do projecto, em conformidade com
o Anexo II deste Acordo.

Artigo 4°

Pagamento de taxas

1. Por for¢a do Acordo de Empréstimo a que se refere
o artigo 1°, o Governo de Cabo Verde, na qualidade de
Mutuério fica obrigado ao cumprimento dos seguintes
encargos gerais:

a) Pagamento de uma comissio de servigos de zero
ponto setenta e cinco por cento (0,75%) ao ano,
sobre o montante do empréstimo desembolsado
e ainda nao reembolsado;

b) Pagamento de uma comissio de compromisso de
zero ponto cinquenta por cento (0,50%) sobre
o montante do empréstimo ainda ndo desem-
bolsado, decorridos cento e vinte dias, apds a
assinatura do Acordo.
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2. O principal do empréstimo, a comissio de servigo e
a comissao de compromisso devem ser pagos ao Fundo
de seis em seis meses, a 15 de Fevereiro e a 15 de Agosto
de cada ano.

Artigo 5°

Amortizacao

1. Nos termos do presente Acordo de Empréstimo, fica
o Governo de Cabo Verde obrigado a amortizar o capital
mutuado num periodo de 40 anos, apdés um periodo de
caréncia de dez anos, a contar da data da respectiva
assinatura.

2. O pagamento deve ser efectuado em prestagoes
semestrais iguais e consecutivas, sendo o primeiro efec-
tuado a 15 de Fevereiro ou a 15 de Agosto, conforme a
data que seguira imediatamente o término do periodo de
caréncia, a razao de:

a) 1% ao ano, para as prestacgdes entre o décimo pri-
meiro e o vigésimo anos do referido periodo;

b) 3% ao ano, para as subsequentes prestacoes.
Artigo 6°

Prazos

A data de conclusao é de 31 de Dezembro de 2011, ou
qualquer outra data posterior acordada entre o Mutuario
e o Fundo.

Artigo 7°

Poderes

Sao conferidos ao membro do Governo, responsavel
pela area das financas, com faculdade de subdelegar,
os poderes necessarios para representar o Governo de
Cabo Verde junto do Fundo Africano de Desenvolvimento,
em quaisquer actos ou para efeitos de cumprimento
de quaisquer formalidades decorrentes da execucao do
Acordo ora aprovado.

Artigo 8°

Entrada em vigor

Este diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua
publicacao e o mencionado acordo produzira efeitos em
conformidade com o que nele se estipula.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros.

José Maria Pereira Neve - Cristina Duarte - Victor
Manuel Barbosa Borges

Publique-se
O Primeiro-Ministro, Jose Maria Pereira Neves.
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ACCORD DE PRET ENTRE LA REPUBLIQUE
DU CAP VERT ET LE FONDS AFRICAIN
DE DEVELOPPEMENT

(PROJET DE RENFORCEMENT DES CAPACITES
DE PRODUCTION, TRANSPORT ET DISTRIBUTION
D’ELECTRICITE SUR LI’ILE DE SANTIAGO)

N° PROJET : P-CV-FA0-001
N° PRET : 2100150015897

Le présent Accord de Prét (ci-apres dénommé 1’ « Ac-
cord ») est conclu le 22 avril 2008 entre d’une part, la RE-
PUBLIQUE DU CAP VERT (ci-apres dénommé « 'Em-
prunteur ») et d’autre part, le FONDS AFRICAIN DE
DEVELOPPEMENT (ci-apres dénommé le « Fonds »).

1. Attendu que I'Emprunteur a demandé au Fonds
de financer une partie des colts en devises et une partie
des colts en monnaie locale du Projet de Renforcement
des capacités de production, transport et distribution
d’électricité sur I'lle de Santiago) (ci-aprés dénommé le
« Projet »), en lui accordant un prét jusqu’a concurrence
du montant stipulé ci-apres ;

2. Attendu que le Projet est techniquement réalisable
et économiquement viable ;

3. Attendu que lorgane d’exécution du Projet sera
la Direction Générale de I'Industrie et de I’Energie
(DGIE) ;

4. Attendu que le projet sera cofinancé par la Japan
Bank for International Cooperation (JBIC) et qu'un ac-
cord de prét sera conclu entre 'emprunteur et la JBIC
(« L’Accord de prét avec la JBIC ») ;

5. Attendu que le Fonds a accepté d’octroyer ledit prét
a 'Emprunteur conformément aux clauses et conditions
stipulées ci-apres ;

En foi de quoi, les parties au présent Accord sont
convenues de ce qui suit :

Article I

Conditions Générales — Définitions

Section 1.01. Conditions Générales. Les parties au
présent Accord conviennent que toutes les dispositions
des Conditions Générales applicables aux Accords de
prét et aux Accords de garantie conclus par le Fonds,
portant la date du 23 novembre 1989 (ci-aprés dénom-
mées les « Conditions Générales ») ont la méme portée et
produiront les mémes effets que si elles étaient insérées
intégralement dans le présent Accord.

Section 1.02. Définitions. A moins que le contexte ne s’y
oppose, chaque fois qu’ils seront utilisés dans le présent
Accord, les différents termes définis dans les Conditions
Générales ont la signification qui y a été indiquée.

Article 1T
Prét
Section 2.01. Montant. Le Fonds consent a I’'Emprun-

teur sur ses ressources, un prét en diverses monnaies
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convertibles d’un montant maximum équivalant a
quatre millions huit cent vingt mille Unités de Compte
(4.820.000 UC) ('unité de compte étant définie a 'article
1, alinéa 1 d ’Accord portant création du Fonds).

Section 2.02. Objet. Le prét servira a financer une
partie des colits en devises et une partie des cotits en mon-
naies locale du projet défini a ’Annexe I de I’Accord.

Section 2.03. Affectation. Le prét sera affecté aux di-
verses catégories de dépenses du Projet, conformément
a I’Annexe II de I’Accord.

Section 2.04. Monnaie de décaissement des fonds
du prét.

a) Tous les décaissements en faveur de 'Emprunteur
seront effectués en euro ;

b) Nonobstant les dispositions de la présente section
2.04 (a), dans le cas éventuel ou le Fonds serait
dans I'impossibilité matérielle ou juridique de
se procurer des euros, il devra notifier a 'Em-
prunteur la survenance d’une telle situation,
et ce dans les meilleurs délais, et proposer a
I’Emprunteur une devise de substitution dans
T'une des trois devises suivantes : dollars EU,
livres sterling ou yen japonais ;

¢) Si dans le délai de 60 jours qui suit la notification
susvisée, le Fonds et 'Emprunteur n’ont pas
réussi a se mettre d’accord sur une devise de
substitution, 'Emprunteur pourra demander
Pannulation du montant concerné du prét. Le
taux de conversion entre 'euro et la devise de
substitution est le taux en vigueur a la date de
décaissement du montant concerné ;

d) La date de conversion entre 'euro et la devise de
substitution sera la date de décaissement de
ladite devise de substitution.

Section 2.05. Monnaie de remboursement des fonds
du prét.

Toute somme due au titre du présent Accord sera
payable dans la monnaie décaissée.

Article IIT

Remboursement du Principal, Commission de Service,
Commission D’engagement et Echéances

Section 3.01 Remboursement du Principal

a) L’Emprunteur remboursera le principal du prét
aprés un différé d’amortissement de dix (10)
ans, a compter de la date de signature de I’Ac-
cord sur une période de quarante (40) ans, a
raison d’'un pour cent (1%) par an entre les on-
ziéme et vingtiéme années de ladite période et
de trois pour cent (3%) par an par la suite ;

b) Le prét sera remboursé par des versements semes-
triels égaux et consécutifs, dont le premier sera
effectué le 15 Février ou le 15 Aot selon celles
des deux dates applicables qui suivront immédia-
tement la fin du différé d’amortissement.
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Section 3.02. Commission de service. L’Emprunteur
paiera une commission de service de trois quarts de un
pour cent (0,75%) I'an, sur le montant du prét décaissé
et non encore remboursé, conformément aux stipulations
de la Section 3.02 des Conditions Générales.

Section 3.03 Commission d’engagement. ' Emprunteur
paiera une commission d’engagement de un demi de un
pour cent (0,50%) sur le montant du prét non décaissé,
commencant a courir cent vingt (120) jours apres la si-
gnature de I’Accord.

Section 3.04 Echéances. Le principal du prét, la
commission de service et la commission d’engagement
prévus ci-dessus devront étre versés tous les (6) mois, le
15 Février et le 15 Aolt de chaque année.

Article IV

Engagement

Section 4.01. Engagement de 'Emprunteur : Aux ter-
mes du présent protocole 'Emprunteur s’engage a mettre
en application le plan de compensation es personnes
expropriées conformément aux modalités approuvées
par le Fonds;

Article V

Conditions Préalables a L’entrée en Vigueur, et au Premier
Décaissement

Section 5.01. Conditions préalables a I'entrée en vi-
gueur.

L’entrée en vigueur du présent Accord est subordonnée
alaréalisation par 'Emprunteur des conditions prévues
a la Section 5.01 des Conditions Générales.

Section 5.02. Conditions préalables au premier dé-
caissement.

Outre I'entrée en vigueur du présent Accord, le premier
décaissement des ressources du prét est subordonné a la
réalisation par TEmprunteur, a la satisfaction du Fonds,
des conditions ci-apres:

(1) fournir au Fonds la preuve du versement
dans un compte d’attente des fonds destinés
a 'indemnisation des personnes devant étre
expropriées par le projet;

(i1) fournir au Fonds, la preuve de 'ouverture
d’'un compte destiné a recevoir les ressources
du Fonds pour le paiement des frais de fonc-
tionnement de la cellule du projet;

(ii1) fournir au Fonds la preuve de la désignation
des membres de la Cellule d’exécution du projet
dont les curricula vitae ont été préalablement
soumis au fonds pour approbation;

(iv) fournir au Fonds la preuve de l'ouverture
d’'un compte destiné a recevoir les fonds de
contrepartie;

(v) pour approbation par le Fonds, le projet d’accord
de rétrocession conclu entre le Gouvernement
et Electra;
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Section 5.03. Autre condition:

(1) fournir au Fonds la preuve que les personnes
expropriées par le projet ont été indemnisées,
conformément a la loi en vigueur et ce, avant
les travaux relatifs a chaque trongon des lignes
HT et MT.

Article VI

Décaissements — Date de Cloture

Section 6.01. Décaissements. Le Fonds, conformément
aux dispositions de '’Accord et des Conditions Générales,
procédera a des décaissements en vue de couvrir les
dépenses afférentes aux biens et services requis pour
Iexécution du Projet.

Section 6.02 Date de cloture. La date du 31 décembre
2011 ou toute autre date ultérieure convenue entre I’'Em-
prunteur et le Fonds, est fixée aux fins de la Section 9.01,
paragraphe (a) (4) des Conditions Générales.

Article VII

Acquisition des Travaux, Biens et Services

Section 7.01. L’Emprunteur s’engage a ce que les
sommes provenant du prét ne soient utilisées que pour
lacquisition dans les territoires des Etats participants
ou Etats membres, des biens qui y sont produits ou des
services en provenant (les termes « Etat participant » et
« Etat Membre » étant définis a ’Article 1, alinéa 1 de
I’Accord portant création du Fonds).

Section 7.02. Acquisition des travaux. Les travaux
nécessaires a 'exécution du Projet seront acquis tel que
stipulé ci-apres conformément aux Reégles de Procédure
pour ’Acquisition des Biens et Travaux adoptées par le
Fonds le 15 juillet 1996, telles que révisées le 10 novembre
1999 :

Section 7.03. Acquisition des biens. Les biens nécessai-
res a I'exécution du projet seront acquis tel que stipulé
ci-apres conformément aux reégles de Procédure pour I'Ac-
quisition des Biens et Travaux adoptées par le Fondsle 15
juillet 1996, telles que révisées le 10 novembre 1999:

(1) Appel d’Offres International: Pour les marchés
de fournitures et de pose de la centrale, des
lignes haute tension (HT), des lignes moyenne
tension (MT), des postes HT/MT et des réseaux
MT et basse tension (BT).

(11) Appel d’offres National : pour les marchés des four-
nitures devant équiper la DGIE et la CEP ;

Section 7.04. Acquisition des services. Les services
nécessaires a I'exécution du Projet seront acquis tel que
stipulé ci-apres, conformément aux Régles de procédure
pour I'Utilisation des Consultants adoptées par le Fonds
le 15 juillet 1996, telles que révisées le 10 novembre 1999:

(1) Consultations sur la base de listes restreintes :
pour l'acquisition des services d’'un bureau
d’ingénieurs-conseils, d'un bureau d’audit et
de centres de formation, ainsi que pour l'as-
sistance a la CEP et la DGIE.
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Article VIII

Dispositions Diverses

Section 8.01. Affectation exceptionnelle du prét. Au
cas ou de I'avis de 'Emprunteur et du Fonds, 'exécution
du Projet risque d’étre compromise par une situation
exceptionnelle et imprévisible, le Fonds peut imputer sur
le prét un montant maximum de un pour cent (1%), soit
quarante huit mille deux cent unités de compte (48.200
UC), afin de financer les cotits d’expertise ou de toutes
mesures nécessaires pour remédier a ladite situation. Ces
dépenses seront effectuées sans que 'Emprunteur ait a
demander au préalable les versements correspondants,
mais le Fonds notifiera instamment a ’Emprunteur le
montant exact de cette affectation.

Section 8.02. Clause de manquements croisés. Sil’Em-
prunteur manque a ses obligations au titre de 'accord
de prét avec la JBIC, le Fonds peut : (1) Suspendre tout
ou partie du décaissement auquel I'Emprunteur peut
avoir droit au titre du présent accord ; (i) annuler tout,
ou partie du prét prévu par le présent accord ; ou (iii)
Déclarer échus et immédiatement exigibles les intéréts
sur 'encours du principal ainsi que les autres frais prévus
au titre du prét.

Section 8.03. Représentants autorisés. Le Ministre
des Finances et de 'Administration Publique ou toute
personne qu’il désignera par écrit sera le représentant
autorisé de 'Emprunteur aux fins de la Section 14.03
des Conditions Générales.

Section 8.04. Date de I’Accord. Le présent Accord sera
considéré en toutes circonstances comme conclu a la date
qui figure en premieére page.

Section 8.05. Adresses. Les adresses suivantes sont
mentionnées aux fins de la Section 14.01 des Conditions
Générales.

Pour le Cap Vert: Adresse postale

Ministére des Finances et de 'Admi-
nistration Publique

Av. Amilcar Cabral, CP- 30
Cidade da Praia, CAP VERT
Adresses télégraphiques:
Fax: (238) 261 38 97
Tél: (238) 260 75 01
Pour le Fonds : Adresse postale du Siege:
Fonds Africain de Développement
01 BP 1387 — ABIDJAN 01

Cote d’Ivoire
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Adresse télégraphique:
AFDEV/ABIDJAN
Tél : (225) 20 20 44 44
Fax : (225) 20 21 59 01

Et Temporairement a :
Agence Temporaire de Relocalisation
Fonds Africain de Développement
13, Avenue du Ghana
B.P. 323 — 1002 Tunis Belvédere,
TUNISIE
Tél : (216) 71-333-511
Fax :(216) 71-351-933

En foi de quoi, le fonds et I"emprunteur, agissant par
I’entremise de leurs représentants autorisés respectifs,
ont signé le présente Accord en trois exemplaires en
francais faisant également foi.

Pour La République du Cap Vert, Cristina Duarte,
Ministre des Finances et de L’Administration Publique
(MFAP).

Pour Le Fonds Africain de Developpement, Mohamed
H’Midouche, Représentant Régional Résident au Senegal.

Certifie par Kordje Bedoumra, Secretaire General
ANNEXE I
Description du Projet

Les principales composantes du Projet sont les sui-
vantes:

A.Centrale

B. Réseau de transport

C. Réseau de distribution

D. Controle et Surveillance des travaux
E. Formation et Sensibilisation

F. Appui a la DGIE

G.Indemnisations

H. Gestion du projet
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ANNEXE II
Affectation du Prét

La présente Annexe indique les catégories de dépenses
a financer sur les ressources du preét et 'affectation de
ces ressources a chaque catégories:

(En millions de UC)

Catégories de dépense Devises ML Total
BIENS 4.04 0.00 4.04
Centrale

Ligne HT 2.13 2.13
Lignes MT

Poste HT/MT 1.64 1.64
Réseau MT/BT 0.22 0.00 0.22
Equipement DGIE 0.01 0.01
Equipement CEP 0.04 0.04
SERVICES 0.72 0.04 0.76
Controle et Surveillance 0.38 0.04 0.42
Audit 0.05 0.05
Consultant acquisition 0.02 0.02
Formation 0.18 0.18
Appui DGIE 0.10 0.10
DIVERS 0.02 0.02
Fonctionnement CEP 0.02 0.02
Indemnisations & Sensibilisation

Total 4.78 0.04 4.82

ACORDO DE EMPRESTIMO ENTRE
A REPUBLICA DE CABO VERDE E O FUNDO
AFRICANO DE DESENVOLVIMENTO

(PROJECTO DE REFORCO DAS CAPACIDADES
DE PRODUCAO, TRANSPORTE E DISTRIBUICAO
DE ELECTRICIDADE NA ILHA DE SANTIAGO)

N° DO PROJECTO: P-CV-FA0-001
N° DO EMPRESTIMO: 2100150015897

O presente Acordo de Empréstimo (doravante denomi-
nado “Acordo”) assinado a 22 de Abril de 2008 entre a
REPUBLICA DE CABO VERDE (doravante denominada
“Financiado”) e o FUNDO AFRICANO DE DESENVOL-
VIMENTO (doravante denominado o “Fundo”).

1. Considerando que o Financiado solicitou ao Fundo o
financiamento de uma parte dos custos em divisas e uma
parte dos custos na moeda local do Projecto de Reforgo
das capacidades de producio, transporte e distribuicao
de electricidade na ilha de Santiago) (doravante denominado
“Projecto”), concedendo-lhe um empréstimo igual ao
montante estipulado doravante;

2. Considerando o Projecto é tecnicamente realizavel
e economicamente viavel;

3. Atendendo que o organismo responsavel pela exe-
cucao do Projecto sera a Direc¢do Geral da Industria e
Energia (DGIE);
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4. Atendendo que o Projecto sera co-financiado pelo
Banco do Japao para a Cooperacéo Internacional (JBIC) e
que um acordo de empréstimo serd assinado entre o finan-
ciado e 0 JBIC (“Acordo de empréstimo com o JBC”);

5. Atendendo que o Fundo aceitou conceder o referido
empréstimo ao Financiado em conformidade com as
clausulas e condi¢des aqui estipuladas;

Em fé do que, as partes do presente Acordo acordaram
no que se segue:

Artigo 1

Condigoes Gerais — Defini¢oes

Seccdo 1.01 Condicoes Gerais As partes do presente
Acordo concordaram que todas as disposi¢oes das Condigoes
Gerais aplicaveis aos Acordos de empréstimo e aos Acor-
dos de garantia assinados pelo Fundo, datados de 23 de
Novembro de 1989 (doravante designadas “Condigoes
Gerais”) tém o mesmo alcance e produzirio os mesmos
efeitos que teriam caso estivessem inseridas integral-
mente no presente Acordo.

Seccao 1.02 Definicoes A menos que o contexto se oponha,
sempre que sejam utilizadas no presente Acordo, os
diferentes termos definidos nas Condicoes Gerais tém o
mesmo significado que ai for indicado.

Artigo 1T
Empréstimo

Secc¢ao 2.01 Montante O Fundo concede ao Financiado
a partir dos seus recursos, um empréstimo em diversas
moedas convertiveis num montante maximo equivalente a
quatro milhoes oitocentos e vinte mil Unidades de Conta
(4.820.000 UC) (a unidade de conta esta definida no artigo
1°, paragrafo 1 do Acordo relativo a criacdo do Fundo)

Seccao 2.02 Objecto O empréstimo servird para financiar
uma parte dos custos em divisas e uma parte dos cus-
tos em moeda local do Projecto definido no Anexo I do
Acordo.

Secgao 2.03 Afectacdo O empréstimo sera afectado a
diversas categorias de despesas do Projecto, em confor-
midade com o Anexo IT do Acordo

Seccao 2.04 Moeda de desembolso dos fundos do em-
préstimo

a) Todos os desembolsos a favor do Financiado seréo
efectuados em euros;

b) Nao obstante as disposi¢oes da presente secgao
2.04 (a), na eventualidade do Fundo estar
impossibilitado material ou judicialmente de
conseguir euros, devera notificar o Financiado
sobre a possibilidade de tal situacao, o mais
rapidamente possivel, e propor ao Financiado
uma divisa de substitui¢ido de entre uma das
trés seguintes divisas: Délares dos EUA, Libras
Esterlinas ou Iene japoneés;
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¢) Se dentro de 60 dias apds a notificacao visada, o
Fundo e o Financiado nao chegarem a acordo
no que respeita a uma divisa de substituicéo,
o Financiado podera solicitar a anulagdo do
montante do empréstimo em questio. A tabela
de conversao do euro para a divisa de substitui¢iao
é a tabela em vigor a data do desembolso do
montante em questao;

d) A data de conversao do euro para a divisa de subs-
tituicdo sera a data de desembolso da referida
divisa de substituicao.

Seccao 2.05 Moeda de reembolso dos fundos do em-
préstimo Todo o montante em divida a titulo do presente
Acordo sera pago na moeda levantada.

Artigo III

Reembolso do Principal, Comissao de Servigo, Comissao
de Compromisso e Vencimentos

Seccio 3.01 Reembolso do Principal

a) O Financiado reembolsara o principal do em-
préstimo apdés um periodo de diferimento de
amortizacio de dez (10) anos, a contar, da data
da assinatura do Acordo durante um periodo
de (40) anos, a razédo de um por cento (1%) ao
ano, entre o décimo primeiro e o vigésimo anos
do referido periodo e nos restantes, trés por
cento (3%) ao ano;

b) O empréstimo sera reembolsado através de paga-
mentos semestrais iguais e consecutivos, sendo
o primeiro efectuado a 15 de Fevereiro ou a 15
de Agosto consoante estas duas datas aplicaveis
estejam imediatamente a seguir ao fim do pe-
riodo de diferimento de amortizacao.

Seccdo 3.02 Comissées de servigo O Financiado pagara
uma comissio de servigo de zero ponto setenta e cinco
(0,75%) por ano, sobre o montante do empréstimo levan-
tado e ainda néo reembolsado, em conformidade com o
estipulado na Secgao 3.02 das Condig¢oes Gerais.

Sec¢do 3.03 Comissdo de compromisso O Financiado
pagara uma comissio de compromisso de zero ponto cin-
quenta por cento (0,50%) sobre o montante do empréstimo
néo desembolsado, decorridos cento e vinte 120 dias, apods
assinatura do Acordo.

Sec¢ao 3.04 Vencimento O principal do empréstimo, a
comissao de servigo e a comissido de compromisso acima
previstas deverdo ser pagas de seis em seis meses, a 15
de Fevereiro e a 15 de Agosto de cada ano.

Artigo IV

Compromissos

Seccao 4.01 Compromisso do Financiado: Nos termos
do presente acordo o Financiado compromete-se a imple-
mentar o plano de compensacio das pessoas expropriadas
em conformidade com as modalidades aprovadas pelo
Fundo
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Artigo V

Condic¢oes Prévias a Entrada em Vigor,
e ao Primeiro Desembolso

Secc¢ao 5.01 Condicbes prévias a entrada em vigor. A
entrada em vigor do presente Acordo estd subordinada
a realizagdo pelo Financiado das condi¢bes previstas na
Seccdo 5.01 das Condigoes Gerais

Seccao 5.02 Condicoes prévias ao primeiro levantamento.
Para além da entrada em vigor do presente Acordo,

o primeiro levantamento dos recursos do empréstimo
esté subordinado a realizac¢ao pelo Financiado, de modo
satisfatério ao Fundo, das seguintes condigoes:

1) Fornecer ao Fundo prova de que foram deposi-
tados na conta transitéria, os fundos destinados
aindemnizacao das pessoas que irdo ser expro-
priadas pelo projecto;

1) Fornecer ao Fundo, prova da abertura de uma
conta destinada a receber os recursos do Fundo
para pagamento das despesas de funcionamento
da célula do projecto;

111) Fornecer ao Fundo prova da designacao dos
membros da Célula de execu¢do do projecto
cujos curricula vitae foram previamente sub-
metidos ao Fundo para aprovacgao;

iv) Fornecer ao Fundo prova de abertura de
uma conta destinada a receber os fundos de
contrapartida;

v) Para aprovacgio pelo Fundo, o projecto de
acordo de retrocessao, assinado pelo Governo
de Cabo Verde e a Electra;

Seccio 5.03 Outras Condicgoes:

1) Fornecer ao Fundo prova de que as pessoas
expropriadas pelo projecto foram indemnizadas,
em conformidade com a lei em vigor, isto antes
dos trabalhos relativos a cada trogo de linha
HT e MT.

Artigo VI

Desembolsos — Data de Término

Seccdo 6.01 Desembolsos. O Fundo, em conformidade
com o disposto no Acordo e as Condicoes Gerais, procedera
a desembolsos com vista a cobrir as despesas relativas aos
bens e servigos necessarios a execucio do Projecto.

Secc¢ao 6.02 Data do término. A data de 31 de Dezembro
de 2011 ou qualquer outra data posteriormente acordada
entre o Financiado e o Fundo, é fixada no final da sec¢io
9.01, paragrafo (a) (4) das Condi¢des Gerais.

Artigo VII

Aquisicao de Trabalhos, Bens e Servigos

Secc¢ao 7.01 O Financiado devera assegurar-se que as
somas provenientes do empréstimo serio apenas utilizadas
para aquisicio, no territério dos Estados participantes

AAB6AO6E-685C-42CB-91A1-3DF953911CA8



| SERIE —N° 22 «B. O.» DA REPUBLICA DE

CABO VERDE — 16 DE JUNHO DE 2008 461

ou Estados Membros, de bens ai produzidos ou servi¢os
dai provenientes (os termos “Estado Participante” e
“Estado Membro” estdo definidos no Artigo I, paragrafo
1 do Acordo respeitante a criacdo do Fundo).

Seccgéo 7.02 Aquisicio de trabalhos Os trabalhos neces-
sarios a execucdo do Projecto serdo adquiridos conforme
aqui estipulado nas Regras de Procedimentos para Aqui-
sicdo de Bens e Trabalhos adoptadas pelo Fundo a 15 de
Julho de 1996, e revistas a 10 de Novembro de 1999:

Secgdo 7.03 Aquisicdo de bens Os bens necessarios
a execucdo do projecto serdo adquiridos conforme aqui
estipulado e em conformidade com as regras de Proce-
dimento para Aquisi¢do de bens e Servi¢os adoptados
pelo Fundo a 15 de Julho de 1996, e revistos a 10 de
Novembro de 1999:

1) Concursos Internacionais: Para os mercados de
equipamentos e instalacdo da central, as li-
nhas de alta tensido (HT), as linhas de média
tensdo (MT), os postes HT/MT e as redes MT
e de baixa tensao (BT);

1) Concursos Nacionais: Para os mercados de equi-
pamentos para a DGIE e a CEP.

Seccdo 7.04Aquisicio de servicosOs servigos necessarios
a execucdo do projecto serdo adquiridos conforme aqui
estipulado e em conformidade com as regras de Procedi-
mento para Utiliza¢do dos Consultores adoptadas pelo
Fundo a 15 de Julho de 1996, e revistos a 10 de Novembro
de 1999:

1) Consultorias com base em listas restritas: para
aquisicao de servicos de escritério de engenhei-
ros conselheiros, de um escritorio de auditoria
e de centros de formacdo, assim como para
assisténcia a CEP e a DGIE.

Artigo VIII

Disposi¢oes Diversas

Seccio 8.01 Afectacio excepcional do empréstimo. Nos
casos em que na opinido do Financiado e do Fundo, a

execucao do Projecto corre o risco de ficar comprometida
por uma situacao excepcional e imprevisivel, o Fundo
pode aplicar sobre o empréstimo um montante maximo
de um por cento (1%), ou seja quarenta e oito mil e du-
zentas unidades de conta (48.200 UC), afim de financiar os
custos de especialistas ou de todas as medidas necessarias
para resolver a referida situacio. Estas despesas serdo
efectuadas sem que o Financiado tenha que solicitar pre-
viamente os correspondentes desembolsos, mas o Fundo
notificara de imediato o Financiado qual o montante
exacto dessa afectacao.

Seccao 8.02 Clausula de falhas cruzadas. Se o Fi-
nanciado faltar com as suas obrigac¢des no que respeita
ao acordo do empréstimo com o JBIC, o Fundo pode:
(1)Suspender total ou parcialmente os desbloqueamentos
aos quais o Financiado podera ter direito de acordo com o
presente acordo; (i1) Anular o empréstimo previsto neste
acordo, total ou parcialmente; ou (ii1) Declarar vencidos
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e imediatamente exigiveis os juros sobre as dividas do
principal assim como as outras despesas previstas em
relacdo ao empréstimo.

Seccio 8.03 Representantes autorizados. O Ministro
das Financas e da Administra¢do Publica ou qualquer
pessoa por ele designada por escrito serd o representante
autorizado do Financiado para efeitos da Seccédo 14.03
das Condicées Gerais.

Seccio 8.04 Data do Acordo. O presente Acordo sera
considerado em todas as circunstancias como assinado
na data que figura na primeira pagina.

Seccdo 8.05 Enderecos. Os enderecos seguintes sio
mencionados no fim da Seccdo 14.01 das Condigdes
Geralis.

Para Cabo Verde: Endereco Postal

Ministério das Financas e da Ad-
ministragio Publica

Avenida Amilcar Cabral, C.P. 30,
Cidade da Praia, CABO VERDE
Enderecos telegraficos:
Fax: (238) 261 3897
Tel: (238) 260 7501

Para o Fundo: Endereco Postal da Sede

Fundo Africano de Desenvolvimento

01 BP 1387 — ABIDJAN 01, Cote
d’Ivoire

Enderecos telegraficos:
AFDEV/ABIDJAN
Tel. (225) 2020 4444
Fax: (225) 2021 5901

E Temporario:
Agéncia Temporaria de Relocalizagio
Fundo Africano de Desenvolvimento
13, Avenue du Ghana
B.P. 323 — 1002 Tunis Belvédeére.
TUNISIE
Tel: (216) 71 — 333 — 511
Fax: (216) 71 — 351 -933

Em fé do que, o Fundo e o Financiado, agindo através
dos seus respectivos representantes autorizados, assina-
ram o presente Acordo em trés exemplares em francés
fazendo igualmente fé.

Pela Republica de Cabo Verde, Cristina Duarte, Ministra
das Financas e Administracao Publica.

Pelo Fundo Africano de Desenvolvimento, Mohamed H’
Midouche, Representante Regional residente no Senegal.

Autenticado por, Kordje Bedoumra, Secretario-Geral.
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ANEXO I
Descricao do Projecto
As principais componentes do Projecto sdo as seguintes:
A.Central
B. Rede de Transporte
C. Rede de Distribuicao
D.Controlo e Vigilancia dos trabalhos
E.Formacéao e Sensibilizacao
F.Indemnizacoes
G.Gestdo do projecto
ANEXO II
Afectacao do Projecto

O presente Anexo indica as categorias de despesas
a financiar com os recursos do empréstimo e afectacio
desses recursos em cada categoria:

(Em milh6es de UC)

Categorias da despesa Divisas ML Total
Bens 4.04 0.00 4.04
Central - -

Linha HT 213 - 213
Linhas MT - -

Postes HT/MT 1.64 - 1.64
Rede MT/BT 0.22 0.00 0.22
Equipamento DGIE 0.01 - 0.01
Equipamento CEP 0.04 - 0.04
SERVICOS 0.72 0.04 0.76
Controlo e vigilancia Tx 0.38 0.04 0.42
Auditoria 0.05 - 0.05
Contratacao de Consultor 0.02 - 0.02
Formacao 0.18 - 0.18
Apoio a DGIE 0.10 - 0.10
DIVERSOS 0.02 - 0.02
Funcionamento do CEP 0.02 - 0.02
Indemnizagéo & Sensibilizagao - -

Total 4.78 0.04 4.82

O Primeiro-Ministro, José Maria Pereira Neves

Decreto n°® 4/2008

de 16 de Junho

Ante o imperativo de se cumprir todas as formalidades
constitucionais respeitantes a entrada em vigor na ordem
juridica interna da Convengéo para a Salvaguarda do
Patrimoénio Cultural Imaterial;

No uso da faculdade conferida pela alinea d), do n° 2, do
artigo 203° da Constituigdo, o Governo decreta o seguinte:
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Artigo 1°
Aprovacao

E aprovada, a Convencio para a Salvaguarda do Patri-
moénio Cultural Imaterial, adoptada em Outubro de 2003,
na 32" sessdo da Conferéncia Geral da UNESCO, cujo
texto auténtico, em francés, e a respectiva traducido em
portugués fazem parte integrante do presente diploma.

Artigo 2°

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicacido e a Convengao referida no artigo
anterior produz efeitos em conformidade com o que nela
se estipula.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros.

José Maria Pereira Neves - Victor Manuel Barbosa
Borges - Manuel Monteiro da Veiga

Publique-se.
O Primeiro-Ministro, José Maria Pereira Neves

CONVENTION POUR LA SAUVEGARDE
DU PATRIMOINE CULTUREL IMMATERIEL

Conclue a Paris le 17 octobre 2003

La Conférence générale de 'Organisation des Nations
Unies pour I'éducation, la science et la culture ci-apres
dénommée “TUNESCO”,

réunie a Paris du vingt-neuf septembre au dix-sept
octobre 2003 en sa 327 session,

se référant aux instruments internationaux existants
relatifs aux droits de ’homme, en particulier a la Déclara-
tion universelle des droits de 'homme de 1948, au Pacte
international relatif aux droits économiques, sociaux et
culturels de 1966 et au Pacte international relatif aux
droits civils et politiques de 1966,

considérant I'importance du patrimoine culturel im-
matériel, creuset de la diversité culturelle et garant du
développement durable, telle que soulignée par la Recom-
mandation de TUNESCO sur la sauvegarde de la culture
traditionnelle et populaire de 1989, par la Déclaration
universelle de TUNESCO sur la diversité culturelle de
2001 et par la Déclaration d’'Istanbul de 2002 adoptée par
la troisiéme Table ronde des ministres de la culture,

considérant la profonde interdépendance entre le pa-
trimoine culturel immatériel et le patrimoine matériel
culturel et naturel,

reconnaissant que les processus de mondialisation et
de transformation sociale, a co6té des conditions qu’ils
créent pour un dialogue renouvelé entre les commu-
nautés, font, tout comme les phénoménes d’intolérance,
également peser de graves menaces de dégradation, de
disparition et de destruction sur le patrimoine culturel
immatériel, en particulier du fait du manque de moyens
de sauvegarde de celui-ci,
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consciente de la volonté universelle et de la préoccu-
pation partagée de sauvegarder le patrimoine culturel
immatériel de ’humanité,

reconnaissant que les communautés, en particulier
les communautés autochtones, les groupes et, le cas
échéant, les individus, jouent un réle important dans la
production, la sauvegarde, 'entretien et la recréation
du patrimoine culturel immatériel, contribuant ainsi a
Penrichissement de la diversité culturelle et de la créa-
tivité humaine,

notant la grande portée de l'activité menée par
I'UNESCO afin d’établir des instruments normatifs pour
la protection du patrimoine culturel, en particulier la
Convention pour la protection du patrimoine mondial,
culturel et naturel de 1972,

notant en outre qu’il n’existe a ce jour aucun instru-
ment multilatéral a caractére contraignant visant a la
sauvegarde du patrimoine culturel immatériel,

considérant que les accords, recommandations et réso-
lutions internationaux existants concernant le patrimoi-
ne culturel et naturel devraient étre enrichis et complétés
efficacement au moyen de nouvelles dispositions relatives
au patrimoine culturel immatériel,

considérant la nécessité de faire davantage prendre
conscience, en particulier parmi les jeunes générations,
de 'importance du patrimoine culturel immatériel et de
sa sauvegarde,

considérant que la communauté internationale devrait
contribuer avec les Etats parties a la présente Conven-
tion a la sauvegarde de ce patrimoine dans un esprit de
coopération et d’entraide,

rappelant les programmes de 'UNESCO relatifs au
patrimoine culturel immatériel, notamment la Proclama-
tion des chefs-d’oeuvre du patrimoine oral et immatériel
de 'humanité,

considérant le role inestimable du patrimoine culturel
immatériel comme facteur de rapprochement, d’échange
et de compréhension entre les étres humains, adopte, le
dix-sept octobre 2003, la présente Convention.

Section 1: Dispositions générales
Art. 1 Buts de la Convention
Les buts de la présente Convention sont:
a) la sauvegarde du patrimoine culturel immatériel;

b) le respect du patrimoine culturel immatériel des
communautés, des groupes et des individus
concernés;

¢) la sensibilisation aux niveaux local, national et
international a 'ilmportance du patrimoine
culturel immatériel et de son appréciation
mutuelle;

d) la coopération et I'assistance internationales.
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Art. 2 Définitions
Aux fins de la présente Convention,

1. On entend par «patrimoine culturel immatériel» les
pratiques, représentations, expressions, connaissances et
savoir-faire — ainsi que les instruments, objets, artefacts
et espaces culturels qui leur sont associés — que les com-
munautés, les groupes et, le cas échéant, les individus
reconnaissent comme faisant partie de leur patrimoine
culturel. Ce patrimoine culturel immatériel, transmis de
génération en génération, est recréé en permanence par
les communautés et groupes en fonction de leur milieu,
de leur interaction avec la nature et de leur histoire, et
leur procure un sentiment d’identité et de continuité,
contribuant ainsi a promouvoir le respect de la diver-
sité culturelle et la créativité humaine. Aux fins de la
présente Convention, seul sera pris en considération le
patrimoine culturel immatériel conforme aux instru-
ments internationaux existants relatifs aux droits de
I'homme, ainsi qu’a I'exigence du respect mutuel entre
communautés, groupes et individus, et d'un développe-
ment durable.

2. Le «patrimoine culturel immatériel», tel qu’il est
défini au paragraphe 1 cidessus, se manifeste notamment
dans les domaines suivants:

a) les traditions et expressions orales, y compris la
langue comme vecteur du patrimoine culturel
immatériel;

b) les arts du spectacle;

¢) les pratiques sociales, rituels et événements
festifs;

d) les connaissances et pratiques concernant la
nature et I'univers ;

e) les savoir-faire liés a I'artisanat traditionnel.

3. On entend par «sauvegarde» les mesures visant a
assurer la viabilité du patrimoine culturel immatériel, y
compris I'identification, la documentation, la recherche,
la préservation, la protection, la promotion, la mise en
valeur, la transmission, essentiellement par I’éducation
formelle et non formelle, ainsi que la revitalisation des
différents aspects de ce patrimoine.

4. On entend par «Etats parties» les Etats qui sont
liés par la présente Convention et entre lesquels celle-ci
est en vigueur.

5. La présente Convention s’applique mutatis mutandis
aux territoires visés a l'article 33 qui en deviennent
parties, conformément aux conditions précisées dans cet
article. Dans cette mesure, 'expression « Etats parties»
s’entend également de ces territoires.

Art. 3 Relation avec d’autres instruments inter-
nationaux

Rien dans la présente Convention ne peut étre inter-
prété comme:

a) altérant le statut ou diminuant le niveau de
protection des biens déclarés du patrimoine
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mondial dans le cadre de la Convention pour
la protection du patrimoine mondial, culturel
et naturel de 1972, auxquels un élément du
patrimoine culturel immatériel est directe-
ment associé ; ou

b) affectant les droits et obligations des Etats parties
découlant de tout instrument international
relatif aux droits de la propriété intellectuelle
ou a 'usage des ressources biologiques et éco-
logiques auquel ils sont parties.

Section 2: Organes de la Convention
Art. 4 Assemblée générale des Etats parties

1. Il est établi une Assemblée générale des Etats
parties, ci-aprés dénommée «I’Assemblée générale».
L’Assemblée générale est I'organe souverain de la pré-
sente Convention.

2. L’Assemblée générale se réunit en session ordi-
naire tous les deux ans. Elle peut se réunir en session
extraordinaire si elle en décide ainsi ou si demande lui
en est adressée par le Comité intergouvernemental de
sauvegarde du patrimoine culturel immatériel ou par au
moins un tiers des Etats parties.

3. L’Assemblée générale adopte son reglement inté-
rieur.

Art. 5 Comité intergouvernemental de sauvegar-
de du patrimoine culturel immatériel

1.1l est institué aupreés de 'UNESCO un Comité inter-
gouvernemental de sauvegarde du patrimoine culturel
immatériel, ci-aprés dénommé «le Comité». Il est com-
posé de représentants de 18 Etats parties, élus par les
Etats parties réunis en Assemblée générale dés que la
présente Convention entrera en vigueur conformément
a l'article 34.

2. Le nombre des Etats membres du Comité sera porté
a 24 dés lors que le nombre d’Etats parties a la Convention
atteindra 50.

Art. 6 Election et mandat des Etats membres du
Comité

1. L’élection des Etats membres du Comité doit ré-
pondre aux principes de répartition géographique et de
rotation équitables.

2. Les Etats membres du Comité sont élus pour un
mandat de quatre ans par les Etats parties a la Conven-
tion réunis en Assemblée générale.

3. Toutefois, le mandat de 1a moitié des Etats membres
du Comité élus lors de la premiere élection est limité a
deux ans. Ces Etats sont désignés par un tirage au sort
lors de cette premiére élection.

4. Tous les deux ans, ’Assemblée générale procede
au renouvellement de la moitié des Etats membres du
Comité.
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5. Elle élit également autant d’Etats membres du Co-
mité que nécessaire pour pourvoir les postes vacants.

6. Un Etat membre du Comité ne peut étre élu pour
deux mandats consécutifs.

7. Les Etats membres du Comité choisissent pour les
représenter des personnes qualifiées dans les divers
domaines du patrimoine culturel immatériel.

Art. 7 Fonctions du Comité

Sans préjudice des autres attributions qui lui sont
conférées par la presente Convention, les fonctions du
Comité sont les suivantes:

a) promouvoir les objectifs de la Convention, en-
courager et assurer le suivi de sa mise en
oeuvre;

b) donner des conseils sur les meilleures pratiques et
formuler des recommandations sur les mesures en
faveur de la sauvegarde du patrimoine culturel
immatériel;

¢) préparer et soumettre a 'approbation de
I’Assemblée générale un projet d’utilisation
des ressources du Fonds, conformément a
Particle 25;

d) s’efforcer de trouver les moyens d’augmenter ses
ressources et prendre les mesures requises a
cette fin, conformément a I'article 25;

e) préparer et soumettre a 'approbation de
I’Assemblée générale des directives opération-
nelles pour la mise en oeuvre de la Convention;

/) examiner, conformément a l'article 29, les rap-
ports des Etats parties, et en faire un résumé
a I'intention de ’Assemblée générale;

g) examiner les demandes présentées par les Etats
parties et décider, en conformité avec les cri-
teres objectifs de sélection établis par lui et
approuvés par ’Assemblée générale:

1) des inscriptions sur les listes et des propositions
mentionnées aux articles 16, 17 et 18;

i1) de loctroi de l'assistance internationale con-
formément a I'article 22.

Art. 8 Méthodes de travail du Comité

1. Le Comité est responsable devant I’Assemblée
générale. Il lui rend compte de toutes ses activités et
décisions.

2. Le Comité adopte son reglement intérieur a la ma-
jorité des deux tiers de ses membres.

3. Le Comité peut créer temporairement les organes
consultatifs ad hoc qu’il estime nécessaires a 'exécution
de sa tache.

4. Le Comité peut inviter a ses réunions tout organisme
public ou privé, ainsi que toute personne physique,
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possédant des compétences avérées dans les différents
domaines du patrimoine culturel immatériel, pour les
consulter sur toute question particuliere.

Art. 9 Accréditation des organisations consultatives

1. Le Comité propose a I’Assemblée générale
Paccréditation d’organisations non gouvernementales
possédant des compétences avérées dans le domaine du
patrimoine culturel immatériel. Ces organisations auront
des fonctions consultatives aupres du Comité.

2. Le Comité propose également a I’Assemblée générale
les critéres et modalités de cette accréditation.

Art. 10 Le Secrétariat
1. Le Comité est assisté par le Secrétariat de 'TUNESCO.

2. Le Secrétariat prépare la documentation de
I'Assemblée générale et du Comité, ainsi que le projet
d’ordre du jour de leurs réunions et assure 'exécution
de leurs décisions.

Section 3: Sauvegarde du patrimoine culturel
immatériel a I’échelle nationale

Art. 11 Role des Etats parties
I1 appartient a chaque Etat partie:

a) de prendre les mesures nécessaires pour assurer
la sauvegarde du patrimoine culturel imma-
tériel présent sur son territoire;

b) parmi les mesures de sauvegarde visées a l'article 2,
paragraphe 3, d'identifier et de définir les
différents éléments du patrimoine culturel
immatériel présents sur son territoire, avec la
participation des communautés, des groupes
et des organisations non gouvernementales
pertinentes.

Art. 12 Inventaires

1. Pour assurer I'identification en vue de la sauvegarde,
chaque Etat partie dresse, de facon adaptée a sa situation,
un ou plusieurs inventaires du patrimoine culturel im-
matériel présent sur son territoire. Ces inventaires font
l'objet d'une mise a jour réguliere.

2. Chaque Etat partie, lorsqu’il présente périodique-
ment son rapport au Comité, conformément a I'article 29,
fournit des informations pertinentes concernant ces
inventaires.

Art. 13 Autres mesures de sauvegarde

En vue d’assurer la sauvegarde, le développement et la
mise en valeur du patrimoine culturel immatériel présent
sur son territoire, chaque Etat partie s’efforce:

a) d’adopter une politique générale visant a mettre
en valeur la fonction du patrimoine culturel
immatériel dans la société et a intégrer la
sauvegarde de ce patrimoine dans des pro-
grammes de planification;
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b) de désigner ou d’établir un ou plusieurs orga-
nismes compétents pour la sauvegarde du
patrimoine culturel immatériel présent sur
son territoire;

¢) d’encourager des études scientifiques, techniques
et artistiques ainsi que des méthodologies de
recherche pour une sauvegarde efficace du pa-
trimoine culturel immatériel, en particulier du
patrimoine culturel immatériel en danger;

d) d’adopter les mesures juridiques, techniques

b b

administratives et financiers appropriées
visant a:

i) favoriser la création ou le renforcement
d’institutions de formation a la gestion du
patrimoine culturel immatériel ainsi que la
transmission de ce patrimoine a travers les
forums et espaces destinés a sa représentation
et a son expression;

1) garantir l'accés au patrimoine culturel im-
matériel tout en respectant les pratiques
coutumieres quirégissent I'accés a des aspects
spécifiques de ce patrimoine;

iii) établir des institutions de documentation
sur le patrimoine culturel immatériel et a en
faciliter l'acces.

Art. 14 Education, sensibilisation et renforcement
des capacités

Chaque Etat partie s’efforce, par tous moyens ap-
propriés:

a) d’assurer la reconnaissance, le respect et la mise
en valeur du patrimoine culturel immatériel
dans la société, en particulier grace a:

1) des programmes éducatifs, de sensibilisation
et de diffusion d’informations a I'intention du
public, notamment des jeunes ;

i1) des programmes éducatifs et de formation
spécifiques au sein des communautés et des
groupes concernés ;

iii) des activités de renforcement des capacités en
matiére de sauvegarde du patrimoine culturel
immatériel et en particulier de gestion et de
recherche scientifique; et

iv) des moyens non formels de transmission des
savoirs;

b) de maintenir le public informé des menaces qui
pésent sur ce patrimoine ainsi que des acti-
vités menées en application de la présente
Convention;

¢) de promouvoir I’éducation a la protection des
espaces naturels et des lieux de mémoire dont
I'existence est nécessaire a I'expression du
patrimoine culturel immatériel.
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Art. 15 Participation des communautés, groupes
et individus

Dans le cadre de ses activités de sauvegarde du patri-
moine culturel immatériel, chaque Etat partie s’efforce
d’assurer la plus large participation possible des com-
munautés, des groupes et, le cas échéant, des individus
qui créent, entretiennent et transmettent ce patrimoine,
et de les impliquer activement dans sa gestion.

Section 4: Sauvegarde du patrimoine culturel
immatériel a ’échelle internationale

Art. 16 Liste représentative du patrimoine cul-
turel immatériel de ’humanité

1. Pour assurer une meilleure visibilité du patrimoine
culturel immatériel, faire prendre davantage conscience
de son importance et favoriser le dialogue dans le respect
de la diversité culturelle, le Comité, sur proposition des
Etats parties concernés, établit, tient a jour et publie une
Liste représentative du patrimoine culturel immatériel
de '’humanité.

2. Le Comité élabore et soumet a ’approbation
de I’Assemblée générale les critéres présidant a
Iétablissement, a la mise a jour et a la publication de
cette Liste représentative.

Art. 17 Liste du patrimoine culturel immatériel
nécessitant une sauvegarde urgente

1. En vue de prendre les mesures de sauvegarde ap-
propriées, le Comité établit, tient a jour et publie une
Liste du patrimoine culturel immatériel nécessitant une
sauvegarde urgente, et inscrit ce patrimoine sur la Liste
a la demande de I’Etat partie concerné.

2. Le Comité élabore et soumet a 'approbation
de I’Assemblée générale les critéres présidant a
Iétablissement, a la mise a jour et a la publication de
cette Liste.

3. Dans des cas d’extréme urgence — dont les criteres
objectifs sont approuvés par I’Assemblée générale sur
proposition du Comité — celui-ci peut inscrire un élément
du patrimoine concerné sur la Liste mentionnée au para-
graphe 1 en consultation avec 'Etat partie concerné.

Art. 18 Programmes, projets et activités de sau-
vegarde du patrimoine culturel immatériel

1. Sur la base des propositions présentées par les Etats
parties, et conformément aux critéeres qu’il définit et
qui sont approuvés par I’Assemblée générale, le Comité
sélectionne périodiquement et fait la promotion des
programmes, projets et activités de caractére national,
sous-régional ou régional de sauvegarde du patrimoine
qu’il estime refléter le mieux les principes et objectifs de
la présente Convention, en tenant compte des besoins
particuliers des pays en développement.

2. A cette fin, 1l regoit, examine et approuve les demandes
d’assistance internationale formulées par les Etats par-
ties pour I’élaboration de ces propositions.
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3. Le Comité accompagne la mise en oeuvre desdits
programmes, projets et activités par la diffusion des
meilleures pratiques selon les modalités qu’il aura dé-
terminées.

Section 5: Coopération et assistance interna-
tionales

Art. 19 Coopération

1. Aux fins de la présente Convention, la coopéra-
tion internationale comprend en particulier I’échange
d’'informations et d’expériences, des initiatives communes
ainsi que la mise en place d'un mécanisme d’assistance
aux Etats parties dans leurs efforts pour sauvegarder le
patrimoine culturel immatériel.

2. Sans préjudice des dispositions de leur législation
nationale et de leurs droit et pratiques coutumiers, les
Etats parties reconnaissent que la sauvegarde du patri-
moine culturel immatériel est dans I'intérét général de
I’humanité et s’'engagent, a cette fin, a coopérer aux nive-
aux bilatéral, sous-régional, régional et international.

Art. 20 Objectifs de ’assistance internationale

L’assistance internationale peut étre accordée pour les
objectifs suivants:

a) la sauvegarde du patrimoine inscrit sur la Liste
du patrimoine culturel immatériel nécessitant
une sauvegarde urgente;

b) la préparation d'inventaires au sens des articles
11l et 12;

¢) Pappul a des programmes, projets et activités
conduits aux niveaux national, sous-régional

et régional, visant a la sauvegarde du patri-
moine culturel immatériel;

d) tout autre objectif que le Comité jugerait nécessaire.
Art. 21 Formes de ’assistance internationale

L’assistance accordée par le Comité a un Etat partie est
réglementée par les directives opérationnelles prévues a
Particle 7 et par Paccord visé a I'article 24, et peut prendre
les formes suivantes :

a) des études concernant les différents aspects de
la sauvegarde;

b) la mise a disposition d’experts et de praticiens;
¢) la formation de tous personnels nécessaires;

d) I'élaboration de mesures normatives ou autres;
e) la création et I'exploitation d’infrastructures;

f) la fourniture d’équipement et de savoir-faire;

g) d’autres formes d’assistance financiére et tech-

nique y compris, le cis échéant, I'octroi de préts
a faible intérét et de dons.
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Art. 22 Conditions de 'assistance internationale

1. Le Comité établit 1a procédure d’'examen des demandes
d’assistance internationale et précise les éléments de la
demande tels que les mesures envisagées, les interven-
tions nécessaires et '’évaluation de leur cott.

2. En cas d'urgence, la demande d’assistance doit étre
examinée en priorité par le Comité.

3. Afin de prendre une décision, le Comité procéde aux
études et consultations qu’il juge nécessaires.

Art. 23 Demandes d’assistance internationale

1. Chaque Etat partie peut présenter au Comité une
demande d’assistance internationale pour la sauvegar-
de du patrimoine culturel immatériel présent sur son
territoire.

2. Une telle demande peut aussi étre présentée con-
jointement par deux ou plusieurs Etats parties.

3. La demande doit comporter les éléments d'information
prévus a l'article 22, paragraphe 1, et les documents né-
cessaires.

Art. 24 Role des Etats parties bénéficiaires

1. En conformité avec les dispositions de la présente
Convention, 'assistance internationale attribuée est
régie par un accord entre 'Etat partie bénéficiaire et le
Comité.

2. En regle générale, 'Etat partie bénéficiaire doit
participer, dans la mesure de ses moyens, au coit des
mesures de sauvegarde pour lesquelles une assistance
internationale est fournie.

3. L’Etat partie bénéficiaire remet au Comité un rap-
port sur l'utilisation de 'assistance accordée en faveur de
la sauvegarde du patrimoine culturel immatériel.

Section 6: Fonds du patrimoine culturel im-
matériel

Art. 25 Nature et ressources du Fonds

1. Il est créé un «Fonds pour la sauvegarde du patrimoi-
ne culturel immatériel», ciapres dénommé «le Fonds».

2. Le Fonds est constitué en fonds-en-dépot confor-
mément aux dispositions du Réglement financier de

I'UNESCO.
3. Les ressources du Fonds sont constituées par:
a) les contributions des Etats parties;

b) les fonds alloués a cette fin par la Conférence
générale de 'UNESCO;

c) les versements, dons ou legs que pourront faire:
1) d’autres Etats;

i1) les organisations et programmes du systéme
des Nations Unies, notamment le Programme
des Nations Unies pour le développement, ainsi
que d’autres organisations internationales;

111) des organismes publics ou privés ou des per-
sonnes privées;
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d) tout intérét du sur les ressources du Fonds ;

e) le produit des collectes et les recettes des manifes-
tations organisées au profit du Fonds ;

f) toutes autres ressources autorisées par le regle-
ment du Fonds que le Comité élabore.

4. L/utilisation des ressources par le Comité est décidée
sur la base des orientations de ’Assemblée générale.

5. Le Comité peut accepter des contributions et autres
formes d’assistance fournies a des fins générales ou spé-
cifiques se rapportant a des projets déterminés, pourvu
que ces projets soient approuvés par le Comité.

6. Les contributions au Fonds ne peuvent étre assorties
d’aucune condition politique, économique ou autre qui
soit incompatible avec les objectifs recherchés par la
présente Convention.

Art. 26 Contributions des Etats parties au Fonds

1. Sans préjudice de toute contribution volontaire sup-
plémentaire, les Etats parties a la présente Convention
s’engagent a verser au Fonds, au moins tous les deux ans,
une contribution dont le montant, calculé selon un pour-
centage uniforme applicable a tous les Etats, sera décidé
par ’Assemblée générale. Cette décision de ’Assemblée
générale sera prise a la majorité des Etats parties pré-
sents et votants qui n’ont pas fait la déclaration visée
au paragraphe 2 du présent article. En aucun cas, cette
contribution ne pourra dépasser 1% de la contribution de
I'Etat partie au budget ordinaire de 'UNESCO.

2. Toutefois, tout Etat visé a 'article 32 ou a 'article
33 de la présente Convention peut, au moment du
dépot de ses instruments de ratification, d’acceptation,
d’approbation ou d’adhésion, déclarer qu’il ne sera pas lié
par les dispositions du paragraphe 1 du présent article.

3. Un Etat partie a la présente Convention ayant fait
la déclaration visée au paragraphe 2 du présent article
s’efforcera de retirer ladite déclaration moyennant noti-
fication au Directeur général de 'TUNESCO. Toutefois, le
retrait de la déclaration n’aura d’effet sur la contribution
due par cet Etat qu’a partir de la date d’ouverture de la
session suivante de ’Assemblée générale.

4. Afin que le Comité soit en mesure de prévoir ses
opérations d’'une maniére efficace, les contributions des
Etats parties a la présente Convention qui ont fait la
déclaration visée au paragraphe 2 du présent article,
doivent étre versées sur une base réguliere, au moins
tous les deux ans, et devraient se rapprocher le plus
possible des contributions qu’ils auraient di verser s’ils
avaient été liés par les dispositions du paragraphe 1 du
présent article.

5. Tout Etat partie a la présente Convention, en retard
dans le paiement de sa contribution obligatoire ou volon-
taire au titre de 'année en cours et de 'année civile qui
la immédiatement précédée, n’est pas éligible au Comité,
cette disposition ne s’appliquant pas lors de la premiére
élection. Le mandat d'un tel Etat qui est déja membre du
Comité prendra fin au moment de toute élection prévue
a larticle 6 de la présente Convention.
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Art. 27 Contributions volontaires supplémen-
taires au Fonds

Les Etats parties désireux de verser des contributions
volontaires en sus de celles prévues a 'article 26 en infor-
ment le Comité aussitot que possible afin de lui permettre
de planifier ses activités en conséquence.

Art. 28 Campagnes internationales de collecte
de fonds

Les Etats parties prétent, dans la mesure du pos-
sible, leur concours aux campagnes internationales de
collecte organisées au profit du Fonds sous les auspices
de T'UNESCO.

Section 7: Rapports
Art. 29 Rapports des Etats parties

Les Etats parties présentent au Comité, dans les for-
mes et selon la périodicité prescrites par ce dernier, des
rapports sur les dispositions législatives, réglementaires
ou autres prises pour la mise en oeuvre de la présente
Convention.

Art. 30 Rapports du Comité

1. Sur la base de ses activités et des rapports des Etats
parties mentionnés a l'article 29, le Comité soumet un
rapport a chaque session de ’Assemblée générale.

2. Ce rapport est porté a la connaissance de la Confé-
rence générale de TUNESCO.

Section 8: Clause transitoire

Art. 31 Relation avecla Proclamation des chefs-d’'oeuvre
du patrimoine oral et immatériel de Thumanité

1. Le Comité integre dans la Liste représentative du
patrimoine culturel immatériel de 'humanité les élé-
ments proclamés «Chefs-d’oeuvre du patrimoine oral et
immatériel de 'humanité» avant 'entrée en vigueur de
la présente Convention.

2. L'intégration de ces éléments dans la Liste représen-
tative du patrimoine culturel immatériel de 'humanité
ne préjuge en rien des criteres arrétés conformément a
Particle 16, paragraphe 2, pour les inscriptions a venir.

3. Aucune autre Proclamation ne sera faite apres
Ientrée en vigueur de la presente Convention.

Section 9: Dispositions finales
Art. 32 Ratification, acceptation ou approbation

1. La présente Convention est soumise a la ratification,
lacceptation ou 'approbation des Etats membres de
I'UNESCO, conformément a leurs procédures constitu-
tionnelles respectives.

2. Les instruments de ratification, d’acceptation ou
d’approbation sont deposes auprées du Directeur général
de TUNESCO.
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Art. 33 Adhésion

1. La présente Convention est ouverte a 'adhésion de
tout Etat non membre de 'UNESCO invité a y adhérer
par la Conférence générale de 'Organisation.

2. La présente Convention est également ouverte a
Padhésion des territoires qui jouissent d'une compleéte au-
tonomie interne, reconnue comme telle par 'Organisation
des Nations Unies, mais qui n'ont pas accédé a la pleine
indépendance conformément a la résolution 1514 (XV)
de 'Assemblée générale et qui ont compétence pour les
matiéres dont traite la présente Convention, y compris
la compétence reconnue pour conclure des traités sur
ces matieres.

3. L'instrument d’adhésion sera déposé aupres du
Directeur général de 'TUNESCO.

Art. 34 Entrée en vigueur

La présente Convention entrera en vigueur trois mois
apres la date du dépot du trentiéme instrument de ratifi-
cation, d’acceptation, d’approbation ou d’adhésion, mais
uniquement a I’égard des Etats qui auront déposé leurs
instruments respectifs de ratification, d’acceptation,
d’approbation ou d’adhésion a cette date ou antérieure-
ment. Elle entrera en vigueur pour tout autre Etat partie
trois mois apres le dépot de son instrument de ratification,
d’acceptation, d’approbation ou d’adhésion.

Art. 35 Régimes constitutionnels fédératifs ou
non unitaires

Les dispositions ci-apres s'appliquent aux Etats parties
ayant un regime constitutionnel fédératif ou non unitaire:

a) en ce qui concerne les dispositions de la présente
Convention dont 'application reléve de la com-
pétence du pouvoir législatif fédéral ou central,
les obligations du gouvernement fédéral ou
central seront les mémes que celles des Etats
parties qui ne sont pas des Etats fédératifs;

b) en ce qui concerne les dispositions de la présente
Convention dont I'application reléve de la
compétence de chacun des Etats, pays, pro-
vinces ou cantons constituants, qui ne sont
pas en vertu du régime constitutionnel de
la fédération tenus de prendre des mesures
législatives, le gouvernement fédéral portera,
avec son avis favorable, lesdites dispositions
a la connaissance des autorités compétentes
des Etats, pays, provinces ou cantons pour
adoption.

Art. 36 Dénonciation

1. Chacun des Etats parties a la faculté de dénoncer
la présente Convention.

2. La dénonciation est notifiée par un instrument écrit
déposé aupres du Directeur général de TUNESCO.
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3. La dénonciation prend effet douze mois apres récep-
tion de 'instrument de dénonciation. Elle ne modifie en
rien les obligations financiéres dont I’Etat partie dénon-
ciateur est tenu de s’acquitter jusqu’a la date a laquelle
le retrait prend effet.

Art. 37 Fonctions du dépositaire

Le Directeur général de 'UNESCO, en sa qualité
de dépositaire de la presente Convention, informe les
Etats membres de I’Organisation, les Etats non membres
visés a l'article 33, ainsi que I’Organisation des Nations
Unies, du dépot de tous les instruments de ratification,
d’acceptation, d’approbation ou d’adhésion mentionnés
aux articles 32 et 33, de méme que des dénonciations
prévues a l'article 36.

Art. 38 Amendements

1. Tout Etat partie peut, par voie de communication
écrite adressée au Directeur général, proposer des amen-
dements a la présente Convention. Le Directeur général
transmet cette communication a tous les Etats parties.
Si, dans les six mois qui suivent la date de transmis-
sion de la communication, la moitié au moins des Etat
parties donne une réponse favorable a cette demande,
le Directeur général presente cette proposition a la pro-
chaine session de I’Assemblée générale pour discussion
et éventuelle adoption.

2. Les amendements sont adoptés a la majorité des
deux tiers des Etats parties présents et votants.

3. Les amendements a la présente Convention, une fois
adoptés, sont soumis aux Etats parties pour ratification,
acceptation, approbation ou adhésion.

4. Pour les Etats parties qui les ont ratifiés, acceptés,
approuvés ou y ont adhéré, les amendements a la pré-
sente Convention entrent en vigueur trois mois apres le
dépot des instruments visés au paragraphe 3 du présent
article par les deux tiers des Etat parties. Par la suite,
pour chaque Etat partie qui ratifie, accepte, approuve
un amendement ou y adhere, cet amendement entre
en vigueur trois mois aprés la date de dépot par I'Etat
partie de son instrument de ratification, d’acceptation,
d’approbation ou d’adhésion.

5. La procédure établie aux paragraphes 3 et 4 ne
s’applique pas aux amendements apportés a l'article 5
relatif au nombre des Etats membres du Comité. Cés
amendements entrent en vigueur au moment de leur
adoption.

6. Un Etat qui devient partie a la présente Convention
aprés 'entrée en vigueur d’amendements conformément
au paragraphe 4 du présent article est, faute d’avoir ex-
primé une intention différente, considéré comme étant:

a) partie a la présente Convention ainsi amendée;
et

b) partie a la présente Convention non amendée a

I'égard de tout Etat partie qui n’est pas lié par
ces amendements.
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Art. 39 Textes faisant foi

La présente Convention est établie en anglais, en
arabe, en chinois, en espagnol, en francais et en russe,
les six textes faisant également foi.

Art. 40 Enregistrement

Conformément a I'article 102 de la Charte des Nations
Unies, la presente Convention sera enregistrée au Secré-
tariat de 'Organisation des Nations Unies a la requéte
du Directeur général de 'TUNESCO.

CONVENC{&O PARA A SALVAGUARDA
DO PATRIMONIO CULTURAL IMATERIAL

Paris, 17 de Outubro de 2003

A Conferéncia Geral da Organizagao das Nagoes Uni-
das para a Educacéo, a Ciéncia e a Cultura, doravante
denominada “UNESCO”, em sua 32? sessdo, realizada
em Paris do dia 29 de setembro ao dia 17 de outubro de
2003,

Referindo-se aos instrumentos internacionais exis-
tentes em matéria de direitos humanos, em particular a
Declaragao Universal dos Direitos Humanos de 1948, ao
Pacto Internacional dos Direitos Econoémicos, Sociais e
Culturais, de 1966, e ao Pacto Internacional dos Direitos
Civis e Politicos, de 1966,

Considerando a importancia do patrimoénio cultural
imaterial como fonte de diversidade cultural e garantia
de desenvolvimento sustentavel, conforme destacado
na Recomendac¢do da UNESCO sobre a salvaguarda
da cultura tradicional e popular, de 1989, bem como na
Declaracio Universal da UNESCO sobre a Diversidade
Cultural, de 2001, e na Declaracéo de Istambul, de 2002,
aprovada pela Terceira Mesa Redonda de Ministros da
Cultura,

Considerando a profunda interdependéncia que existe
entre o patrimonio cultural imaterial e o patriménio
material cultural e natural,

Reconhecendo que os processos de globalizagdo e de
transformacdo social, a0 mesmo tempo em que criam
condigdes propicias para um dialogo renovado entre as
comunidades, geram também, da mesma forma que o
fenomeno da intolerancia, graves riscos de deterioracgio,
desaparecimento e destrui¢do do patriménio cultural
imaterial, devido em particular a falta de meios para
sua salvaguarda,

Consciente da vontade universal e da preocupagio
comum de salvaguardar o patrimoénio cultural imaterial
da humanidade,

Reconhecendo que as comunidades, em especial as
indigenas, os grupos e, em alguns casos, os individuos
desempenham um importante papel na producéao, salva-
guarda, manutencao e recriagio do patrimoénio cultural
imaterial, assim contribuindo para enriquecer a diver-
sidade cultural e a criatividade humana,
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Observando o grande alcance das atividades da
UNESCO na elaboracdo de instrumentos normativos
para a protecao do patrimonio cultural, em particular
a Convencdo para a Protecdo do Patrimoénio Mundial,
Cultural e Natural de 1972,

Observando também que nao existe ainda um instru-
mento multilateral de carater vinculante destinado a
salvaguardar o patrimonio cultural imaterial,

Considerando que os acordos, recomendacoes e reso-
lucgdes internacionais existentes em matéria de patri-
monio cultural e natural deveriam ser enriquecidos e
complementados mediante novas disposicoes relativas
ao patrimonio cultural imaterial,

Considerando a necessidade de conscientizacio, espe-
cialmente entre as novas geracoes, da importancia do
patrimoénio cultural imaterial e de sua salvaguarda,

Considerando que a comunidade internacional deveria
contribuir, junto com os Estados Partes na presente
Convencao, para a salvaguarda desse patrimoénio, com
um espirito de cooperacao e ajuda mutua,

Recordando os programas da UNESCO relativos ao
patrimoénio cultural imaterial, em particular a Procla-
macéo de Obras Primas do Patrimonio Oral e Imaterial
da Humanidade,

Considerando a inestimavel func¢do que cumpre o pa-
trimonio cultural imaterial como fator de aproximacio,

intercambio e entendimento entre os seres humanos,

Aprova neste dia dezessete de outubro de 2003 a pre-
sente Convencao.

I. Disposicoes gerais
Artigo 1: Finalidades da Conveng¢ao
A presente Convencédo tem as seguintes finalidades:
a) a salvaguarda do patrimonio cultural imaterial,

b) o respeito ao patriménio cultural imaterial das co-
munidades, grupos e individuos envolvidos;

¢) a conscientizag¢do no plano local, nacional e in-
ternacional da importancia do patriménio
cultural imaterial e de seu reconhecimento
reciproco;

d) a cooperacédo e a assisténcia internacionais.
Artigo 2: Defini¢coes
Para os fins da presente Convencao,
1. Entende-se por “patrimoénio cultural imaterial” as
praticas, representacoes, expressoes, conhecimentos e
técnicas - junto com os instrumentos, objetos, artefatos

e lugares culturais que lhes sdo associados - que as co-
munidades, os grupos e, em alguns casos, os individuos
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reconhecem como parte integrante de seu patrimoénio
cultural. Este patrimonio cultural imaterial, que se
transmite de gera¢do em geragdo, é constantemente
recriado pelas comunidades e grupos em funcio de seu
ambiente, de sua interacdo com a natureza e de sua
histéria, gerando um sentimento de identidade e conti-
nuidade e contribuindo assim para promover o respeito
a diversidade cultural e a criatividade humana. Para os
fins da presente Convencéao, sera levado em conta ape-
nas o patrimonio cultural imaterial que seja compativel
com os instrumentos internacionais de direitos humanos
existentes e com os imperativos de respeito mutuo entre
comunidades, grupos e individuos, e do desenvolvimento
sustentavel.

2. O “patrimoénio cultural imaterial”, conforme definido
no paragrafo 1 acima, se manifesta em particular nos
seguintes campos:

a) tradigoes e expressoes orais, incluindo o idioma como
veiculo do patrimonio cultural imaterial;

b) expressoes artisticas;
¢) praticas sociais, rituais e atos festivos;

d) conhecimentos e praticas relacionados a natureza
€ a0 universo;

e) técnicas artesanais tradicionais.

3. Entende-se por “salvaguarda” as medidas que visam
garantir a viabilidade do patrimoénio cultural imaterial,
tais como a identificagdo, a documentacio, a investigacéo,
a preservacgio, a protecdo, a promoc¢io, a valorizagio,
a transmissido — essencialmente por meio da educagio
formal e nao-formal - e revitalizacdo deste patrimonio
em seus diversos aspectos.

4. A expressao “Estados Partes” designa os Estados
vinculados pela presente Convencao e entre os quais a
presente Convencio esta em vigor.

5. Esta Convencdo se aplica mutatis mutandis aos
territérios mencionados no Artigo 33 que se tornarem
Partes na presente Convencio, conforme as condigoes
especificadas no referido Artigo. A expressio “Estados
Partes” se referira igualmente a esses territérios.

Artigo 3: Relag¢cdo com outros instrumentos inter-
nacionais

Nenhuma disposicdo da presente Convencado podera
ser interpretada de tal maneira que:

a) modifique o estatuto ou reduza o nivel de protecgéo
dos bens declarados patriménio mundial pela
Convencio para a Protecdo do Patrimonio
Mundial, Cultural e Natural de 1972, ao qual
esta diretamente associado um elemento do
patrimonio cultural imaterial; ou

b) afete os direitos e obrigacoes dos Estados Partes
em virtude de outros instrumentos interna-
cionais relativos aos direitos de propriedade
intelectual ou a utilizacao de recursos biol6gi-
cos e ecoldgicos dos quais sdo partes.
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II. Orgaos da Convencao
Artigo 4: Assembléia Geral dos Estados Partes

1. Fica estabelecida uma Assembléia Geral dos Estados
Partes, doravante denominada “Assembléia Geral”, que
sera o 6rgao soberano da presente Convencao.

2. A Assembléia Geral realizara uma sessio ordindria
a cada dois anos. Podera reunir-se em carater extraor-
dindrio quando assim o decidir, ou quando receber uma
peticdo em tal sentido do Comité Intergovernamental
para a Salvaguarda do Patriménio Cultural Imaterial
ou de, no minimo, um terco dos Estados Partes.

3. A Assembléia Geral aprovara seu préprio Regula-
mento Interno.

Artigo 5: Comité Intergovernamental para a Sal-
vaguarda do Patrimoénio Cultural Imaterial

1. Fica estabelecido junto a UNESCO um Comité
Intergovernamental para a Salvaguarda do Patrimonio
Cultural Imaterial, doravante denominado “o Comité”. O
Comité sera integrado por representantes de 18 Estados
Partes, a serem eleitos pelos Estados Partes constituidos
em Assembléia Geral, tdo logo a presente Convengio
entrar em vigor, conforme o disposto no Artigo 34.

2. O naimero de Estados membros do Comité aumen-
tara para 24, tdo logo o nimero de Estados Partes na
Convencao chegar a 50.

Artigo 6: Elei¢cdo e mandato dos Estados membros
do Comité

1. A eleicdo dos Estados membros do Comité devera
obedecer aos principios de distribui¢do geografica e ro-
tacdo equitativas.

2. Os Estados Partes na Convengéo, reunidos em As-
sembléia Geral, elegerio os Estados membros do Comité
para um mandato de quatro anos.

3. Contudo, o mandato da metade dos Estados mem-
bros do Comité eleitos na primeira elei¢ido sera somente
de dois anos. Os referidos Estados serdo designados por
sorteio no curso da primeira elei¢ao.

4. A cada dois anos, a Assembléia Geral renovara a
metade dos Estados membros do Comité.

5. A Assembléia Geral elegera também quantos Estados
membros do Comité sejam necessarios para preencher
vagas existentes.

6. Um Estado membro do Comité néo podera ser eleito
por dois mandatos consecutivos.

7. Os Estados membros do Comité designarao, para
seus representantes no Comité, pessoas qualificadas nos

diversos campos do patrimoénio cultural imaterial.
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Artigo 7: Fungées do Comité

Sem prejuizo das demais atribuigdes conferidas pela
presente Convencgao, as fungoes do Comité serdo as se-
guintes:

a) promover os objetivos da Convenc¢ao, fomentar e
acompanhar sua aplicacio;

b) oferecer assessoria sobre as melhores praticas e
formular recomendacdes sobre medidas que
visem a salvaguarda do patrimoénio cultural
imaterial;

¢) preparar e submeter a aprovacdo da Assembléia
Geral um projeto de utilizagdo dos recursos do
Fundo, em conformidade com o Artigo 25;

d) buscar meios de incrementar seus recursos e
adotar as medidas necessarias para tanto, em
conformidade com o Artigo 25;

e) preparar e submeter a aprovacdo da Assembléia
Geral diretrizes operacionais para a aplicacao
da Convencao;

/) em conformidade com o Artigo 29, examinar os
relatérios dos Estados Partes e elaborar um
resumo destes relatérios, destinado a Assem-
bléia Geral,

£) examinar as solicitagoes apresentadas pelos Es-
tados Partes e decidir, de acordo com critérios
objetivos de sele¢io estabelecidos pelo préprio
Comité e aprovados pela Assembléia Geral,
sobre:

1) inscri¢des nas listas e propostas mencionadas
nos Artigos 16, 17 e 18;

1) prestagdo de assisténcia internacional, em
conformidade com o Artigo 22.

Artigo 8: Métodos de trabalho do Comité

1. O Comité sera responsavel perante a Assembléia
Geral, diante da qual prestara contas de todas as suas
atividades e decisoes.

2. O Comité aprovara seu Regulamento Interno por
uma maioria de dois tercos de seus membros.

3. O Comité podera criar, em carater temporario, os
6rgaos consultivos ad hoc que julgue necessarios para o
desempenho de suas funcées.

4. O Comité podera convidar para suas reunides qual-
quer organismo publico ou privado, ou qualquer pessoa
fisica de comprovada competéncia nos diversos campos
do patriménio cultural imaterial, para consulta-los sobre
questoes especificas.
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Artigo 9: Certificacdo das organizacées de cardter
consultivo

1. O Comité propora a Assembléia Geral a certificagao
de organizagdes ndogovernamentais de comprovada
competéncia no campo do patrimoénio cultural imaterial.
As referidas organizacoes exercerdo funcgoes consultivas
perante o Comité.

2. O Comité também propora a Assembléia Geral os
critérios e modalidades pelos quais essa certifica¢io sera
regida.

Artigo 10: Secretariado

1. O Comité sera assessorado pelo Secretariado da
UNESCO.

2. O Secretariado preparara a documentacdo da
Assembléia Geral e do Comité, bem como o projeto da
ordem do dia de suas respectivas reunides, e assegurara
o cumprimento das decisoes de ambos os 6rgaos.

IIT. Salvaguarda do patrimoénio cultural
imaterial no plano nacional

Artigo 11: Funcgoées dos Estados Partes
Caberi a cada Estado Parte:

a) adotar as medidas necessarias para garantir a
salvaguarda do patriménio cultural imaterial
presente em seu territério;

b) entre as medidas de salvaguarda mencionadas
no paragrafo 3 do Artigo 2, identificar e definir
os diversos elementos do patrimoénio cultural
imaterial presentes em seu territério, com a
participagao das comunidades, grupos e orga-
nizagdes nao-governamentais pertinentes.

Artigo 12: Inventarios

1. Para assegurar a identificagdo, com fins de salva-
guarda, cada Estado Parte estabelecera um ou mais
inventarios do patriménio cultural imaterial presente em
seu territorio, em conformidade com seu préprio sistema
de salvaguarda do patrimonio. Os referidos inventarios
serfo atualizados regularmente.

2. Ao apresentar seu relatério periédico ao Comité,
em conformidade com o Artigo 29, cada Estado Parte
prestara informacoes pertinentes em relacdo a esses
inventarios.

Artigo 13: Outras medidas de salvaguarda

Para assegurar a salvaguarda, o desenvolvimento e a
valorizac¢ao do patriménio cultural imaterial presente em
seu territorio, cada Estado Parte empreendera esforgos
para:

a) adotar uma politica geral visando promover a
func¢do do patriménio cultural imaterial na
sociedade e integrar sua salvaguarda em pro-
gramas de planejamento;
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b) designar ou criar um ou VArios organismos com-
petentes para a salvaguarda do patrimonio
cultural imaterial presente em seu territdrio;

¢) fomentar estudos cientificos, técnicos e artisticos,
bem como metodologias de pesquisa, para a
salvaguarda eficaz do patrimoénio cultural ima-
terial, e em particular do patriménio cultural
imaterial que se encontre em perigo;

d) adotar as medidas de ordem juridica, técnica,
administrativa e financeira adequadas para:

i) favorecer a cria¢do ou o fortalecimento de ins-
tituicoes de formacao em gestdo do patrimonio
cultural imaterial, bem como a transmissao
desse patrimonio nos foros e lugares destinados
a sua manifestacdo e expressao;

11) garantir o acesso ao patrimoénio cultural imate-
rial, respeitando ao mesmo tempo os costumes
que regem o acesso a determinados aspectos do
referido patrimonio;

111) criar instituigdes de documentacdo sobre
o patrimonio cultural imaterial e facilitar o
acesso a elas.

Artigo 14: Educacdo, conscientizacao e fortaleci-
mento de capacidades

Cada Estado Parte se empenhara, por todos os meios
oportunos, no sentido de:

a) assegurar o reconhecimento, o respeito e a valo-
riza¢do do patrimoénio cultural imaterial na
sociedade, em particular mediante:

1) programas educativos, de conscientizacao e de
disseminacdo de informacoes voltadas para o
publico, em especial para os jovens;

i1) programas educativos e de capacitagio especi-
ficos no interior das comunidades e dos grupos
envolvidos;

ii1) atividades de fortalecimento de capacidades
em matéria de salvaguarda do patriménio
cultural imaterial, e especialmente de gestao
e de pesquisa cientifica; e

1v) meios nao-formais de transmissio de conhe-
cimento;

b) manter o publico informado das ameacas que
pesam sobre esse patrimoénio e das atividades
realizadas em cumprimento da presente Con-
vencao;

¢) promover a educacao para a prote¢ao dos espacos
naturais e lugares de memoria, cuja existéncia
é indispensavel para que o patriménio cultural
imaterial possa se expressar.
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Artigo 15: Participa¢ao das comunidades, grupos
e individuos

No quadro de suas atividades de salvaguarda do pa-
trimonio cultural imaterial, cada Estado Parte devera
assegurar a participa¢do mais ampla possivel das comu-
nidades, dos grupos e, quando cabivel, dos individuos que
criam, mantém e transmitem esse patrimonio e associalos
ativamente a gestdo do mesmo.

IV. Salvaguarda do patrimonio cultural imaterial
no plano internacional

Artigo 16: Lista representativa do patriménio
cultural imaterial da humanidade

1. Para assegurar maior visibilidade do patriménio
cultural imaterial, aumentar o grau de conscientizagio
de sua importancia, e propiciar formas de didlogo que
respeitem a diversidade cultural, o Comité, por proposta
dos Estados Partes interessados, criara, mantéra atuali-
zada e publicara uma Lista representativa do patrimoénio
cultural imaterial da humanidade.

2. O Comité elaborara e submetera a aprovagio da
Assembléia Geral os critérios que regerdo o estabele-
cimento, a atualizagdo e a publicacido da referida Lista
representativa.

Artigo 17: Lista do patrimoénio cultural imaterial
que requer medidas urgentes de salvaguarda

1. Com vistas a adotar as medidas adequadas de
salvaguarda, o Comité criard, mantera atualizada e pu-
blicara uma Lista do patriménio cultural imaterial que
necessite medidas urgentes de salvaguarda, e inscrevera
esse patrimonio na Lista por solicitacdo do Estado Parte
interessado.

2. O Comité elaborara e submetera a aprovaciao da As-
sembléia Geral os critérios que regerio o estabelecimento,
a atualizacio e a publicacao dessa Lista.

3. Em casos de extrema urgéncia, assim considera-
dos de acordo com critérios objetivos aprovados pela
Assembléia Geral, por proposta do Comité, este dltimo,
em consulta com o Estado Parte interessado, poder4 ins-
crever um elemento do patrimoéonio em questao na lista
mencionada no paragrafo 1.

Artigo 18: Programas, projetos e atividades de
salvaguarda do patrimoénio cultural imaterial

1. Com base nas propostas apresentadas pelos Estados
Partes, e em conformidade com os critérios definidos pelo
Comité e aprovados pela Assembléia Geral, o Comité
selecionara periodicamente e promovera os programas,
projetos e atividades de ambito nacional, subregional ou
regional para a salvaguarda do patriménio que, no seu
entender, reflitam de modo mais adequado os principios
e objetivos da presente Convencao, levando em conta as
necessidades especiais dos paises em desenvolvimento.
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2. Para tanto, o Comité receberd, examinara e aprovara
as solicitac¢des de assisténcia internacional formuladas
pelos Estados Partes para a elaboracdo das referidas
propostas.

3. O Comité acompanhara a execu¢do dos referidos
programas, projetos e atividades por meio da dissemi-
nac¢ao das melhores praticas, segundo modalidades por
ele definidas.

V. Cooperacgao e assisténcia internacionais
Artigo 19: Cooperacdo

1. Para os fins da presente Convencao, cooperacio
internacional compreende em particular o intercambio
de informagdes e de experiéncias, iniciativas comuns, e
a cria¢do de um mecanismo para apoiar os Estados Partes
em seus esfor¢os para a salvaguarda do patrimonio cul-
tural imaterial.

2. Sem prejuizo para o disposto em sua legislacio nacional
nem para seus direitos e praticas consuetudindrias, os
Estados Partes reconhecem que a salvaguarda do pa-
trimonio cultural imaterial é uma questao de interesse
geral para a humanidade e neste sentido se comprometem
a cooperar no plano bilateral, sub-regional, regional e
internacional.

Artigo 20: Objetivos da assisténcia internacional

A assisténcia internacional podera ser concedida para
os seguintes objetivos:

a) salvaguarda do patrimonio que figure na lista de
elementos do patrimonio cultural imaterial que
necessite medidas urgentes de salvaguarda;

b) realizacao de inventarios, em conformidade com
os Artigos 11 e 12;

¢) apoio a programas, projetos e atividades de ambito
nacional, sub-regional e regional destinados a
salvaguarda do patrimonio cultural imaterial;

d) qualquer outro objetivo que o Comité julgue
necessario.

Artigo 21: Formas de assisténcia internacional

A assisténcia concedia pelo Comité a um Estado Parte
sera regulamentada pelas diretrizes operacionais previs-
tas no Artigo 7 e pelo acordo mencionado no Artigo 24, e

podera assumir as seguintes formas:

a) estudos relativos aos diferentes aspectos da sal-
vaguarda;

b) servicos de especialistas e outras pessoas com
experiéncia pratica em patrimoénio cultural

imaterial;

¢) capacitacao de todo o pessoal necessario;
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d) elaboracdo de medidas normativas ou de outra
natureza;

e) criacao e utilizacao de infraestruturas;

f) aporte de material e de conhecimentos especia-
lizados;

g) outras formas de ajuda financeira e técnica,
podendo incluir, quando cabivel, a concessao
de empréstimos com baixas taxas de juros e
doagdes.

Artigo 22: Requisitos para a presta¢do de assis-
téncia internacional

1. O Comité definir4 o procedimento para examinar as
solicitacoes de assisténcia internacional e determinara
os elementos que deverdo constar das solicitagoes, tais
como medidas previstas, intervenc¢bes necessarias e
avaliacao de custos.

2. Em situagoes de urgéncia, a solicitacdo de assisténcia
serd examinada em carater de prioridade pelo Comité.

3. Para tomar uma decisdo, o Comité realizara os es-
tudos e as consultas que julgar necessarios.

Artigo 23: Solicitagées de assisténcia internacional

1. Cada Estado Parte podera apresentar ao Comité
uma solicita¢do de assisténcia internacional para a sal-
vaguarda do patrimoénio cultural imaterial presente em
seu territério.

2. Uma solicitagdo no mesmo sentido podera também
ser apresentada conjuntamente por dois ou mais Estados
Partes.

3. Na solicitacao, deverdo constar as informacées
mencionados no paragrafo 1 do Artigo 22, bem como a
documentacio necessaria.

Artigo 24: Papel dos Estados Partes beneficidarios

1. Em conformidade com as disposicoes da presente
Convencao, a assisténcia internacional concedida sera
regida por um acordo entre o Estado Parte beneficiario
e o Comiteé.

2. Como regra geral, o Estado Parte beneficiario devera,
na medida de suas possibilidades, compartilhar os custos
das medidas de salvaguarda para as quais a assisténcia
internacional foi concedida.

3. O Estado Parte beneficiario apresentara ao Comité
um relatorio sobre a utilizagio da assisténcia concedida
com a finalidade de salvaguarda do patriménio cultural
imaterial.
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VI. Fundo do patrimonio cultural imaterial
Artigo 25: Natureza e recursos do Fundo

1. Fica estabelecido um “Fundo para a Salvaguarda do
Patrimoénio Cultural Imaterial”, doravante denominado
“o Fundo”.

2. O Fundo sera constituido como fundo fiduciario,
em conformidade com as disposi¢cdes do Regulamento
Financeiro da UNESCO.

3. Os recursos do Fundo serio constituidos por:
a) contribuigdes dos Estados Partes;

b) recursos que a Conferéncia Geral da UNESCO
alocar para esta finalidade;

¢) aportes, doagoes ou legados realizados por:
1) outros Estados;

11) organismos e programas do sistema das Nacgoes
Unidas, em especial o Programa das Nagoes
Unidas para o Desenvolvimento, ou outras
organizagdes internacionais;

1i1) organismos publicos ou privados ou pessoas
fisicas;

d) quaisquer juros devidos aos recursos do Fundo;

e) produto de coletas e receitas aferidas em eventos
organizados em beneficio do Fundo;

f) todos os demais recursos autorizados pelo Regula-
mento do Fundo, que o Comité elaborara.

4. A utilizacéo dos recursos por parte do Comité sera
decidida com base nas orientagdes formuladas pela As-
sembléia Geral.

5. O Comité podera aceitar contribuic¢bes ou assis-
téncia de outra natureza oferecidos com fins gerais ou
especificos, vinculados a projetos concretos, desde que os
referidos projetos tenham sido por ele aprovados.

6. As contribui¢ées ao Fundo ndo poderdo ser condi-
cionadas a nenhuma exigéncia politica, econémica ou
de qualquer outro tipo que seja incompativel com os
objetivos da presente Convencio.

Artigo 26: Contribuicoes dos Estados Partes ao
Fundo

1. Sem prejuizo de outra contribuicdo complementar
de carater voluntario, os Estados Partes na presente
Convencéao se obrigam a depositar no Fundo, no minimo
a cada dois anos, uma contribuicdo cuja quantia, calcu-
lada a partir de uma porcentagem uniforme aplicavel
a todos os Estados, sera determinada pela Assembléia
Geral. Esta decisao da Assembléia Geral sera tomada
por maioria dos Estados Partes presentes e votantes, que
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nao tenham feito a declaracido mencionada no paragrafo
2 do presente Artigo. A contribui¢do de um Estado Parte
nao poderd, em nenhum caso, exceder 1% da contribuicio
desse Estado ao Or¢amento Ordinario da UNESCO.

2. Contudo, qualquer dos Estados a que se referem o
Artigo 32 ou o Artigo 33 da presente Convenciao podera
declarar, no momento em que depositar seu instrumento
de ratificacao, aceitacio, aprovacao ou adesao, que niao
se considera obrigado pelas disposi¢ées do paragrafo 1
do presente Artigo.

3. Qualquer Estado Parte na presente Convengdo que
tenha formulado a declaracdo mencionada no paragrafo 2
do presente Artigo se esforgara para retirar tal declaracio
mediante uma notifica¢ao ao Diretor Geral da UNESCO.
Contudo, a retirada da declaracdo s6 tera efeito sobre
a contribuic¢io devida pelo Estado a partir da data da
abertura da sessdo subseqiiente da Assembléia Geral.

4. Para que o Comité possa planejar com eficiéncia
suas atividades, as contribuicoes dos Estados Partes
nesta Convencao que tenham feito a declaracdo men-
cionada no paragrafo 2 do presente Artigo deverao ser
efetuadas regularmente, no minimo a cada dois anos,
e deverdo ser de um valor o mais préximo possivel do
valor das contribui¢ées que esses Estados deveriam se
estivessem obrigados pelas disposigoes do paragrafo 1
do presente Artigo.

5. Nenhum Estado Parte na presente Convencao, que
esteja com pagamento de sua contribuicio obrigatéria ou
voluntaria para o ano em curso e o ano civil imediata-
mente anterior em atraso, podera ser eleito membro do
Comité. Essa disposi¢ido néo se aplica a primeira elei¢io
do Comité. O mandato de um Estado Parte que se en-
contre em tal situacéo e que ja seja membro do Comité
sera encerrado quando forem realizadas quaisquer das
elei¢des previstas no Artigo 6 da presente Convencéo.

Artigo 27: Contribuig¢éoes voluntarias suplemen-
tares ao Fundo

Os Estados Partes que desejarem efetuar contribuicées
voluntdrias, além das contribui¢ées previstas no Artigo
26, deverdo informar o Comité tao logo seja possivel, para
que este possa planejar suas atividades de acordo.

Artigo 28: Campanhas internacionais para arre-
cadacgao de recursos

Na medida do possivel, os Estados Partes apoiarao as
campanhas internacionais para arrecadacao de recursos
organizadas em beneficio do Fundo sob os auspicios da

UNESCO.
VII. Relatérios
Artigo 29: Relatorios dos Estados Partes

Os Estados Partes apresentario ao Comité, na forma e
com periodicidade a serem definidas pelo Comité, relatérios
sobre as disposi¢oes legislativas, regulamentares ou de
outra natureza que tenham adotado para implementar
a presente Convengao.
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Artigo 30: Relatorios do Comité

1. Com base em suas atividades e nos relatérios dos
Estados Partes mencionados no Artigo 29, o Comité
apresentara um relatério em cada sessio da Assembléia
Geral.

2. O referido relatério sera levado ao conhecimento da
Conferéncia Geral da UNESCO.

VIII. Clausula transitéria

Artigo 31: Rela¢do com a Proclamagédo das Obras Primas
do Patrimonio Oral e Imaterial da Humanidade

1. O Comité incorporaré a Lista representativa do pa-
trimonio cultural imaterial da humanidade os elementos
que, anteriormente a entrada em vigor desta Convencao,
tenham sido proclamados “Obras Primas do Patrimoénio
Oral e Imaterial da Humanidade”.

2. A incluséo dos referidos elementos na Lista represen-
tativa do patrimoénio cultural imaterial da humanidade
serd efetuada sem prejuizo dos critérios estabelecidos
para as inscri¢oes subseqiientes, segundo o disposto no
paragrafo 2 do Artigo 16.

3. Apés a entrada em vigor da presente Convengao, nao
sera feita mais nenhuma outra Proclamacao.

IX. Disposic¢oes finais
Artigo 32: Ratificag¢ao, aceitag¢do ou aprovag¢ao

1. A presente Convengdo estara sujeita a ratificagao,
aceitagao ou aprovagio dos Estados Membros da UNESCO,
em conformidade com seus respectivos dispositivos
constitucionais.

2. Os instrumentos de ratificacdo, aceitacido ou
aprovacio serio depositados junto ao Diretor Geral da
UNESCO.

Artigo 33: Adesao

1. A presente Convencao estara aberta a adesdo de
todos os Estados que nao sejam membros da UNESCO
e que tenham sido convidados a aderir pela Conferéncia
Geral da Organizacao.

2. A presente Convencao também estara aberta a
adesdo dos territérios que gozem de plena autonomia
interna, reconhecida como tal pelas Nacoes Unidas, mas
que ndo tenham alcancado a plena independéncia, em
conformidade com a Resolucdo 1514 (XV) da Assembléia
Geral, e que tenham competéncia sobre as matérias
regidas por esta Convencéo, inclusive a competéncia
reconhecida para subscrever tratados relacionados a
essas matérias.

3. O instrumento de adesdo sera depositado junto ao
Diretor Geral da UNESCO.

AAB6AO6E-685C-42CB-91A1-3DF953911CA8



476 |

SERIE —N° 22 «B. O.» DA REPUBLICA DE CABO VERDE — 16 DE JUNHO DE 2008

Artigo 34: Entrada em vigor

A presente Convencdo entrarda em vigor trés meses
apods a data do deposito do trigésimo instrumento de rati-
ficacdo, aceitacdo, aprovacio ou adesdo, mas unicamente
para os Estados que tenham depositado seus respectivos
instrumentos de ratificacio, aceitacdo, aprovacdo ou
adesdo naquela data ou anteriormente. Para os demais
Estados Partes, entrara em vigor trés meses depois de
efetuado o depodsito de seu instrumento de ratificacio,
aceitacdo, aprovacao ou adesdo.

Artigo 35: Regimes constitucionais federais ou
nao-unitarios

Aos Estados Partes que tenham um regime constitu-
cional federal ou ndo-unitario aplicarse-ao as seguintes
disposicoes:

a) com relacdo as disposi¢oes desta Convencio cuja
aplicacao esteja sob a competéncia do poder
legislativo federal ou central, as obrigacdes
do governo federal ou central serdo idénticas
as dos Estados Partes que nédo constituem
Estados federais;

b) com relagdo as disposigoes da presente Convengao
cuja aplicacio esteja sob a competéncia de cada
um dos Estados, paises, provincias ou cantoes
constituintes, que em virtude do regime cons-
titucional da federacio nao estejam obrigados
a tomar medidas legislativas, o governo fede-
ral as comunicard, com parecer favoravel, as
autoridades competentes dos Estados, paises,
provincias ou cantdes, com sua recomendacio
para que estes as aprovem.

Artigo 36: Dentincia

1. Todos os Estados Partes poderdo denunciar a pre-
sente Convencao.

2. A denuncia sera notificada por meio de um instru-
mento escrito, que serd depositado junto ao Diretor Geral
da UNESCO.

3. A denuncia surtira efeito doze meses apds a recepcao
do instrumento de denuncia. A dentiincia ndo modificara
em nada as obrigacées financeiras assumidas pelo Estado
denunciante até a data em que a retirada se efetive.

Artigo 37: Fungées do depositario

O Diretor Geral da UNESCO, como depositario da
presente Convencdo, informara aos Estados Membros
da Organizacéo e aos Estados ndo-membros aos quais se
refere o Artigo 33, bem como as Nacoes Unidas, acerca
do depdsito de todos os instrumentos de ratificacio, acei-
tacdo, aprovacio ou adesio mencionados nos Artigos 32
e 33 e das dentncias previstas no Artigo 36.
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Artigo 38: Emendas

1. Qualquer Estado Parte podera propor emendas a
esta Convenc¢io, mediante comunicacio dirigida por es-
crito ao Diretor Geral. Este transmitira a comunicacgio a
todos os Estados Partes. Se, nos seis meses subseqlientes
a data de envio da comunicacio, pelo menos a metade
dos Estados Partes responder favoravelmente a essa
peticdo, o Diretor Geral submetera a referida proposta
ao exame e eventual aprovacdo da sessido subseqiiente
da Assembléia Geral.

2. As emendas serdo aprovadas por uma maioria de
dois tercos dos Estados Partes presentes e votantes.

3. Uma vez aprovadas, as emendas a esta Convencio
deverdo ser objeto de ratificacio, aceitacdo, aprovacio ou
adesao dos Estados Partes.

4. As emendas a presente Convencéo, para os Estados
Partes que as tenham ratificado, aceito, aprovado ou
aderido a elas, entrario em vigor trés meses depois que
dois tercos dos Estados Partes tenham depositado os
instrumentos mencionados no paragrafo 3 do presente
Artigo. A partir desse momento a emenda correspondente
entrara em vigor para cada Estado Parte ou territério
que a ratifique, aceite, aprove ou adira a ela trés meses
apo6s a data do depdsito do instrumento de ratificacao,
aceitacdo, aprovacao ou adesdo do Estado Parte.

5. O procedimento previsto nos paragrafos 3 e 4 néao
se aplicara as emendas que modifiquem o Artigo 5,
relativo ao niumero de Estados membros do Comité. As
referidas emendas entrardo em vigor no momento de
sua aprovacao.

6. Um Estado que passe a ser Parte neste Convencao
apos a entrada em vigor de emendas conforme o paragrafo
4 do presente Artigo e que ndo manifeste uma intengéo
em sentido contrario sera considerado:

a) parte na presente Convencao assim emendada;
e

b) parte na presente Convencao ndo emendada com
relacdo a todo Estado Parte que nao esteja
obrigado pelas emendas em questao.

Artigo 39: Textos auténticos

A presente Convencio estd redigida em arabe, chinés,
espanhol, francés, inglés e russo, sendo os seis textos
igualmente auténticos.

Artigo 40: Registro

Em conformidade com o disposto no Artigo 102 da
Carta das Nacoes Unidas, a presente Convencao sera

registrada na Secretaria das Nacoes Unidas por solici-
tacdo do Diretor Geral da UNESCO.
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Feito em Paris neste dia trés de novembro de 2003, em
duas copias auténticas que levam a assinatura do Presi-
dente da 32 a sessdo da Conferéncia Geral e do Diretor
Geral da UNESCO. Estas duas cdpias serao depositadas
nos arquivos da UNESCO. Coépias autenticadas serdo
remetidas a todos os Estados a que se referem os Artigos
32 e 33, bem como as Nac¢des Unidas.

O texto acima é o texto auténtico da Convencéo devida-
mente aprovada pela Conferéncia Geral da UNESCO em
sua 32° sessdo, realizada em Paris e declarada encerrada
em dezessete de outubro de 2003.

Em fé do que os signatarios abaixo assinam, neste dia
trés de novembro de 2003.

Presidente da Conferéncia Geral Diretor Geral, Ilegivel.
Copia autenticada
Paris,

Assessor Juridico, da Organizacao das Nagdes Unidas
para a Educacéo, a Ciéncia e a Cultura, Ilegivel.

O Primeiro-Ministro, Jose Maria Pereira Neves.

o§o

MINISTERIO DA ECONOMIA,
CRESCIMENTO E COMPETITIVIDADE

o§o
Gabinete do Ministro
Portaria n.® 17/2008
de 16 de Junho

Nos termos da alinea a) do artigo 17.°, conjugado com
o n.° 2 do supracitado artigo, do Decreto-Lei n.® 69/2005,
de 31 de Outubro, que revé o regime a que esta sujeito o
registo e o exercicio da actividade comercial por grosso
e a retalho e o papel dos poderes publicos, propoe que os
importadores que queiram exercer a actividade, devem
ter um capital minimo, cujo montante é definido através
de Portaria do membro responsavel pela area do comér-
cio, ouvidas as assocla¢bes empresariais.

Pela Portaria n® 42/2004, de 4 de Outubro, que regula-
mentava o Decreto-Lei n.’ 50/2003, de 24 de Novembro,
ora revogado, foi estabelecido no nimero 1, do artigo
1°, que para o exercicio da actividade de importador, as
entidades a licenciar tenham um capital minimo de cin-
co mil contos (5.000.000.00), valor esse que se encontra
valido, até a presente e que restringiu, a possibilidade
de exercicio dessa actividade a outras pessoas singulares
e colectivas.
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Essa mesma portaria, estabelece capitais minimos
para o exercicio das actividades comerciais de retalhista
e grossista, o que vem contrariar o espirito do Decreto-
Lei n.° 69/2005, de 31 de Outubro, que determina que
a exigéncia de capital minimo, aplica-se somente aos
importadores.

O Governo vem envidando esfor¢os através de politicas
sectoriais, para dar mais dinamismo ao sector empresa-
rial, sobretudo na criac¢io de pequenas e médias empresas
e exigir logo a partida capitais minimos para exercer
qualquer actividade comercial pode criar bloqueios ao
desenvolvimento do tecido empresarial.

Ademais, com a adesdo de Cabo Verde a OMC, mostra-se
necessario adequar o regime do capital minimo, em funcéo
da nova realidade econémica do pais.

Assim sendo, convindo alterar os montantes dos capitais
minimos para o exercicio da actividade comercial de
importador e de retalhista e de grossista.

Ouvidas as associa¢bes empresariais do sector do co-
mercio e a Associacdo Nacional dos Municipios de Cabo
Verde;

Cumpridos os preceitos legais, manda o Governo da
Reptblica de Cabo Verde, pelo Ministro da Economia
Crescimento e Competitividade, o seguinte:

Artigo 1.°
Capital minimo

Nao é exigido capital minimo para exercer as acti-
vidades comerciais de importador, de retalhista e de
grossista.

Artigo 2.°
Revogacao
E revogado a Portaria n.° 42/2004, de 4 de Outubro.
Artigo 3.°
Publicacao

A presente Portaria entra em vigor no dia seguinte ao
da sua publicacao.

Gabinete do Ministro da Economia, Crescimento, e
Competitividade na Praia, aos 5 de Junho de 2008. — O
Ministro, José Brito.
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FACA OS SEUS TRABALHOS GRAFICOS NA INCV

080

NOVOS EQUIPAMENTOS
NOVOS SERVICOS
DESIGNER GRAFICO
AO SEU DISPOR

BOLETIM OFICIAL

Registo legal, n° 2/2001, de 21 de Dezembro de 2001

AVISO

Por ordem superior e para constar, comunica-se que ndo serdo aceites
quaisquer originais destinados ao Boletim Oficial desde que ndo tragam
aposta a competente ordem de publicacéo, assinada e autenticada com
selo branco.

Sendo possivel, a Administracdo da Imprensa Nacional agradece o
envio dos originais sob a forma de suporte electronico (Disquete, CD,
Zip, ou email).

Os prazos de reclamacao de faltas do Boletim Oficial para o Concelho
da Praia, demais concelhos e estrangeiro séo, respectivamente, 10, 30 e
60 dias contados da sua publicagao.

Toda a correspondéncia quer oficial, quer relativa a antncios e a
assinatura do Boletim Oficial deve ser enviada a Administracao da
Imprensa Nacional.

Alinsercao nos Boletins Oficiais depende da ordem de publicagéo neles
aposta, competentemente assinada e autenticada com o selo branco, ou,
na falta deste, com o carimbo a 6leo dos servigos donde provenham.

N&o serdo publicados anuncios que ndo venham acompanhados da
importancia precisa para garantir o seu custo.

VA2

Av. Amilcar Cabral/Calcada Diogo Gomes,cidade da Praia, Republica Cabo Verde.
C.P. 113 » Tel. (238) 612145, 4150 » Fax 61 42 09
Email: incv@gov1l.gov.cv
Site: www.incv.gov.cv

ASSINATURAS

Para o pais: Para paises estrangeiros:

Ano Semestre Ano Semestre
1 SErie oo 8.386$00 6.205$00 | | SErie ....cccocevvrirnas 11.237$00 8.721$00
11 Série....covvnnn. 5.770%00 3.627$00 | 11 Série....c.ccovuvvrennne. 7.913%00 6.265$00
11 Série oo 4.731$00 3.154$00 | 11 Série .....ccccovvrerae 6.309$00 4.731$00

Os periodos de assinaturas contam-se por anos civis e seus semestres. Os nimeros publicados ante:
de ser tomada a assinatura, sdo considerados venda avulsa.

AVULSO POr €ada PAGING .....vuevrieiiiieicierieie e 15$00
PRECO DOS AVISOS E ANUNCIOS

1 Pagina 8.386%00

L2 PAGING 1.t 4.193$00

LA PAGING ..o 1.677%00

Quando o anuncio for exclusivamente de tabelas intercaladas no texto, seré o respectivo espacg
acrescentado de 50%.

PRECO DESTE NUMERO — 480$00
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